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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 26ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 22 de agosto de 2007, às 10:00 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às  dez horas e trinta e seis minutos do dia  vinte e dois de agosto do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Fernando Collor, Expedito Júnior, Valdir Raupp, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo,  João Tenório, Flexa Ribeiro, João Durval, Flavio Arns,  Aloízio Mercadante, João Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Neuto de Conto, Geraldo Mesquita, Romeu Tuma, Cícero Lucena e Eduardo Azeredo. Presentes, também, os Senadores Eduardo Suplicy e José Agripino. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida, a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença  dos Senhores Nelson Jobim – Ministro de Estado da Defesa; Milton Zuanazzi – Diretor-Geral da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e Sérgio Gaudenzi – Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, com a finalidade de debaterem, no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Questões sobre a Infra-Estrutura Aeroportuária no Brasil, em atendimento ao Requerimento nº 44, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, aprovado na reunião do dia 07 de agosto de 2007. Após, a Presidência convida os expositores para tomarem assento à mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos convidados, o Senador Marconi Perillo usa da palavra para justificar o requerimento de sua autoria. Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Ministro Nelson Jobim para suas considerações iniciais e, posteriormente, aos demais expositores. Fizeram uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, para interpelar os convidados os Senadores Eliseu Resende, Jayme Campos,  Heráclito Fortes, Eduardo Azeredo, Marconi Perillo, Augusto Botelho e Eduardo Suplicy. O Diretor-Geral da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, senhor Milton Zuanazzi se compromete enviar para a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura cópias das inspeções e diligências realizadas junto às empresas áreas, as quais foram entregues às CPI’s da Câmara dos Deputados e do Senado. A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes Requerimentos: Item 01 - Requerimento nº 047, de 2007-CI, de autoria do Senador Inácio Arruda, que “requer a realização de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, para debater o atual estágio de Construção da Ferrovia Transnordestina, com a presença dos Ministros da Integração Nacional, senhor Geddel Vieira Lima e representantes da Casa Civil da Presidência da República, do Ministério dos Transportes, da Secretaria Especial dos Portos, da Agência do Desenvolvimento do Nordeste – ADENE e da Companhia Ferroviária do Nordeste – CFN”. Item 02 -  Requerimento nº 048, de 2007-CI, de autoria do Senador Gerson Camata, subscrito pelos Senadores Magno Malta e Renato Casagrande, que “requer sejam convidados o Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, senhor Sérgio Maurício rito Gaudenzi, o Gerente de Empreendimentos do Aeroporto de Vitória, senhor José Roberto Jung Santos, a Secretária Executiva da Casa Civil da Presidência da República, senhora Erenice Guerra, um representante do Tribunal de Contas da União – TCU, com os conhecimentos pertinentes ao processo de auditoria relativo às obras de construção do Aeroporto de Vitória, e o representante das empresas consorciadas na contratação para executar as obras de ampliação do Aeroporto de Vitória, senhor Dalton Avancini, Diretor de Projetos de Transportes da empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., para prestarem esclarecimentos sobre as questões que motivam a paralisação das obras de construção da nova configuração do Aeroporto de Vitória/ES”. Item 03 - Requerimento nº 049, de 2007-CI, de autoria do senador Flexa Ribeiro, que “requer seja aditado ao Requerimento nº 03, de 20007-CI, o nome do senhor Nelson José Hubner Moreira, Ministro de Estado de Minas e Energia”. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e dez minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 22 DE AGOSTO DE 2007, ÀS 10 HORAS E 34 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 26ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há requerimentos sobre a mesa que passo a lê-los. Requerimento de iniciativa do Senador Inácio Arruda que nos termos do regimento, propõe a realização de audiência sobre o atual estágio da construção da Ferrovia Transnordestina, convidando algumas autoridades. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Requerimento de iniciativa dos Srs. Senadores Gerson Camata, Magno Malta e Renato Casagrande, que convoca o Presidente da INFRAERO para discutir a questão do aeroporto de Vitória. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado. Requerimento de iniciativa do Senador Flexa Ribeiro. Requer a presença do Sr. NELSON José Hubner Moreira, Ministro de Minas e Energia, para tratar de assunto de interesse da região, isso em aditamento. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado. 

A presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a finalidade de debater no âmbito da Comissão da Infra-Estrutura questões sobre a infra-estrutura aeroportuária no Brasil, em atendimento ao requerimento nº 44, de 2007, de autoria dessa presidência. Convido, com muito prazer, com muita honra, para tomarem assento à mesa os Exmos. Senhores Ministro de Estado da Defesa, Dr. NELSON Jobim; Presidente da INFRAERO, Dr. Sérgio Gaudenzi, e o Diretor da ANAC, Milton Zuanazzi. Bom, preliminarmente, Srs. Senadores, senhores convidados, na abertura devo fazer aqui uma nota técnica dessa presidência relativamente ao convite, não foi convocação, mas um convite às autoridades que aqui se acham no sentido de debatermos um assunto muito importante que, aliás, já foi e tem sido discutido no âmbito dessa Comissão que tem sido protagonista de debates muito importantes no sentido de se discutir a infra-estrutura brasileira e, nesse momento em especial, a infra-estrutura aeroportuária. 

Devo esclarecer aos convidados que muitas Comissões estão em curso nesse momento, mas há a confirmação de praticamente todos os Senadores que deverão comparecer a esta audiência. Srs. Senadores, Sr. Ministro, demais autoridades presentes e convidadas. De pronto gostaríamos de parabenizar o Ministro NELSON Jobim pelo desprendimento em atender o nosso convite para discutir, juntamente com as demais autoridades aeroportuárias aqui presentes, Presidente da INFRAERO e Presidente da ANAC, um problema da mais alta relevância para a vida nacional, que traz implicações não só para os usuários de transporte aéreo, mas para a imagem e o comércio do Brasil no exterior. 

Desejamos que acima de qualquer interesse político ou partidário, S. Exª., o Sr. Ministro, tenha sucesso na missão, porque o Brasil, até o momento, permanece atônito diante da falta de solução para caos aéreo. Todos nós nessa Casa nutrimos admiração por V. Exª., Sr. Ministro, que ao longo dos anos tem se destacado como um homem público voltado para os interesses da coletividade, por onde quer que tenha passado, colaborando de forma efetiva para a elaboração da nova Constituição brasileira, como Ministro da Justiça, como Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal e agora como Ministro de Estado da Defesa. Todavia, os fatos que se sucedem em relação à situação do transporte aéreo no Brasil, um após o outro, dia após dia, leva-nos a crer que existe uma falta de comando ou conflito de comando quando se cotejam as ações do Ministério da Defesa no Comando da Aeronáutica e da Agência Nacional de Aviação Civil, que eu espero esteja sendo superado agora após a posse de V. Exª.. No que tange à ANAC, V. Exª. já disse, por exemplo, que vai apurar e pode abrir processo administrativo contra todo e qualquer envolvido por ter entregue à justiça de São Paulo documento inválido que culminou na liberação da pista de Congonhas. A atitude da ANAC provavelmente beneficiou as companhias aéreas e com certeza é talvez a principal causa do acidente com o Airbus da TAM conforme noticia a imprensa. Isso porque depois dessa recente revelação é de clareza meridiana que o Airbus não poderia operar em Congonhas com o reverso travado e pista molhada. A esse respeito temos certeza de que a responsabilidade civil e criminal precisa ser apurada, até porque como órgão integrante da administração pública, as conseqüências das atitudes da ANAC recaem sobre o Governo. Essa revelação indigna a sociedade civil e deve resultar em ações pesadas contra o Estado. 

Nós gostaríamos é claro de saber como que V. Exª. está avaliando essa questão divulgada pela imprensa e quais as medidas e ações que serão efetivamente tomadas por V. Exª. e pela ANAC? A esse respeito queremos transcrever ainda um trecho ainda da fala do Sr. William Voss, uma das maiores autoridades mundiais em segurança de aviação, em entrevista concedida à Revista Época diante da seguinte pergunta: “de que maneira os Estados Unidos resolveram a situação de caos no sistema de controle de vôos durante o Governo Reagan?” A resposta de William Voss foi a seguinte: basicamente através de um programa agressivo de contratação e treinamento, mas a lição mais importante apreendida depois daquela crise foi que a Agência Federal de Aviação criou regras muito rígidas de segurança. A partir da crise desenvolveu-se o sistema de camadas, que está sempre rastreando problemas. A greve do Governo Reagan também veio a possibilitar o surgimento da tecnologia capaz de medir a carga de trabalho dos controladores, além de substituir parcialmente as funções desempenhadas por humanos no controle de vôo. Parece-nos claro que o problema nos Estados Unidos foi resolvido com base em cinco ações a saber: programa agressivo de contratação e treinamento; regras rígidas de segurança emitidas pela Agência Federal de Aviação, o equivalente à ANAC; sistema de camadas para o rastreamento de problemas; emprego de tecnologia capaz de medir a carga de trabalho dos controladores; substituição parcial das funções desempenhadas por humanos no controle de vôo. Gostaríamos de saber se há no Brasil plano semelhante do Ministério da Defesa, na ANAC, sobretudo quanto à contratação de controladores e avaliação das condições de trabalho. 

De modo que com essa preliminar eu gostaria de, mais uma vez, agradecer a presença de todos. Nós teremos outras questões que serão postas após as explanações das ilustres autoridades aqui presentes e, nesse momento, passo com prazer a palavra ao Exmo. Sr. Ministro NELSON Jobim para que, no prazo de trinta minutos, que poderá inclusive ser dilatado caso ele necessite, possa fazer aqui a sua exposição. Com a palavra o Exmo. Sr. Ministro da Defesa, Dr. Nelson Jobim, por trinta minutos.

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. e Sras. Senadoras. É com satisfação que compareço a essa Comissão do Senado Federal para tentar fazer uma exposição aos senhores das medidas que estão sendo tomadas neste momento em termos emergenciais para compor o problema da chamada crise área brasileira. A nossa grande dificuldade, o nosso grande problema centrava ou centra ainda em Congonhas. A tendência histórica em relação ao Aeroporto de Congonhas foi transformá-lo progressivamente num centro de distribuição dos vôos nacionais. Grande parte das empresas aéreas concentraram os seus pousos e decolagens em Congonhas no sentido de fazer uma distribuição por escalas e por conexões com os demais aeroportos do país, ou seja, conduzia-se grande parte da população dos usuários do transporte aéreo para Congonhas e de lá se espalhava. Esse fato criou imensa dificuldade. Então eu quero fazer uma exposição aos senhores com uma apresentação, mostrando exatamente o problema que nós temos. 

V. Exªs. vejam o seguinte: Congonhas, antes da resolução do CONAC, que começou a trabalhar no sentido de acabar com a sua condição de hub, a sua condição de distribuidor, nós tínhamos o seguinte. Os vôos da ponte aérea absorviam 22,98% das atividades de Congonhas. Congonhas/Brasília 9,04%, Congonhas/Confins 6,18%, Congonhas/Curitiba 8%, o que dava a essas três localidades, Brasília, Belo Horizonte e Curitiba, 23,22%, ou seja, um pouco superior à ponte área. Congonhas e o Estado de São Paulo, ou seja, o interior do Estado de São Paulo, dava 9,93% e os demais, 43,87%, para outras localidades. Aqui está a demonstração clara da condição de centro de distribuição, já que nós teríamos praticamente 57% distribuídos entre a ponte área Brasília/Curitiba/Confins e o Estado de São Paulo e o resto distribuído entre as demais localidades. Vejam que desses 43,87% dos vôos aprovados para outras localidades nós temos que 32% desses vôos destinam-se a doze localizados da região Sul, 37% a dez localidades da região Nordeste, 8% a três localidades da região Norte, 8% a três localidades na região Centro-Oeste e 24% a nove localidades do Sudeste, o que mostra claramente a condição de centro de distribuição de todos os vôos, tanto é que às vezes as pessoas tinham que se deslocar para Congonhas para depois voltar por cima da área de onde teriam vindo para atingir os seus locais. 

De acordo com a Resolução do CONAC, a redução de área de vôos em relação à capacidade de controle do tráfego aéreo anteriormente praticada é de cento e cinqüenta e um, ou seja, nós tínhamos uma quantidade de vôos em Congonhas e determinamos a redução de Congonhas na condição de hub, e com isto nós tivemos uma redução de cento e cinqüenta e um vôos que seriam redistribuídos para Guarulhos durante esse período. A análise foi realizada considerando que os trinta e três slots, que V.Exªs. conhecem, slot é o período de uma hora do conjunto de vôos e decolagens, ou seja, no período de uma hora nós desconsideramos um slot que é exatamente para pouso e decolagem no período de uma hora. Esses trinta e três slots seriam particionados em trinta para a aviação geral, ou seja, nós reduzimos os números de slots do aeroporto de Congonhas para trinta e três, ou seja, trinta e três pousos e decolagens no período de uma hora, sendo que trinta ficariam para a aviação regular, ou seja, a aviação comercial, e três para a aviação geral, a aviação geral que corresponde aos táxis aéreos e os jatinhos privados, ou seja, lá em Congonhas nós estávamos com seis slots para a aviação geral e chegamos a ter quarenta e oito slots para a aviação regular. Nós reduziríamos isto para trinta slots para a aviação regular e três slots para a aviação geral. Com a limitação dos vôos ainda não se sabe quantos slots serão utilizados pelas empresas aéreas. Ainda estamos discutindo a composição da malha área, as empresas estão discutindo com a ANAC e inclusive com a INFRAERO para a Constituição da nova malha área. Com isso nós vamos ter uma reestruturação da distribuição desses slots internamente. A capacidade até 17 de julho era de setecentos e doze. Aí nós passamos, com a capacidade autorizada, reduzimos para quinhentos e sessenta e um vôos, o que importa na redistribuição de cento e cinqüenta e um vôos. Vejam a quantidade de vôos que nós tínhamos esse período, de setecentos e dezoito, reduzimos agora para quinhentos e sessenta e um e nós teríamos então a redistribuição de cento e cinqüenta e um vôos. Aqui estabelece então o destino. O CONAC determinou que o Aeroporto de Congonhas fosse não mais um aeroporto de distribuição de vôos, mas um aeroporto ponto a ponto. Isso significa que os vôos não serão vôos de conexão, serão vôos que começam em Congonhas e terminam em determinados aeroportos num período, num espaço de duas horas, o que representa o seguinte: Congonhas passa a se comunicar exclusivamente com Confins, Brasília, Campo Grande, interior de São Paulo, Foz do Iguaçu, Florianópolis, Porto Alegre, Curitiba, Santos Dumont, Vitória e Galeão, ou seja, não tem mais condição de ser um hub para todo o país. Exclusivamente se comunicará com os aeroportos que estão na sua proximidade de um vôo de duas horas. Isto representa uma redução da quantidade de passageiros em Congonhas. 

Vejam que hoje, temos a redução estimada de passageiros que é de um diário de onze mil quatrocentos e quarenta e dois, uma redução mensal de trezentos e quarenta e três duzentos e cinqüenta e uma redução anual de quatro milhões cento e setenta e seis mil duzentos e três passageiros, que eram exatamente os passageiros que usaríamos ou usavam Congonhas como hub nacional. Essa redução vai se dar nas médias, vejam bem, a redução estimada de passageiros baseada nas médias de passageiros por aeronave de janeiro a maio de 2007, o que representava essa redução anual do afluxo de passageiros, o que mostra que esta redução evidente que começa a conduzir Congonhas para a sua destinação natural, qual seja, um aeroporto que tem processo de ligação com os aeroportos de duas horas e não mais um grande aeroporto de trânsito de praticamente todo o país. Vejam a capacidade calculada de operações por hora. Congonhas passará a ter uma capacidade de operação por hora de trinta e três. Guarulhos tem uma capacidade autorizada, uma capacidade de cinqüenta e quatro vôos por hora, ou seja, cinqüenta e quatro slots. 

Já Guarulhos, eu estou considerando em Guarulhos as duas pistas, Guarulhos operando com uma pista só, que é o caso que nós vamos ver a seguir, ele tem uma capacidade de trinta e três slots, ou seja, fica na mesma capacidade de Congonhas. Campinas trinta e cinco, São José dos Campos trinta e um, Galeão cinqüenta e quatro, Santos Dumont trinta e sete, Confins trinta e cinco, Brasília cinqüenta e seis, Curitiba quarenta e dois e Porto Alegre trinta e um. Vejam que a capacidade de Congonhas fica limitada a quinhentos e sessenta e um. A capacidade de Guarulhos é mil duzentos e noventa e seis e ele tem uma disponibilidade de seiscentos e oitenta e três, que estava em desuso, porque a capacidade nominal dele é exatamente essa de mil duzentos e noventa e seis e nós tínhamos disponibilidade em Guarulhos de seiscentos e oitenta e três. Agora Guarulhos, com uma pista, tem uma capacidade de setecentos e noventa e dois e a disponibilidade é cinqüenta e nove vôos. Campinas de oitocentos e quarenta com uma capacidade total de oitocentos e quarenta, estava disponível em Campinas setecentos e sessenta e três, ou seja, praticamente sem uso o Aeroporto de Campinas, com essa diferença que os Senhores verificam aí que não chega a cem. São José dos Campos tem em setecentos e quarenta e quatro a sua capacidade, mas disponível setecentos e vinte e sete. São José dos Campos tem uma característica, é onde está situada a empresa EMBRAER e ele é utilizado também para a chegada dos vôos relativos à EMBRAER e também dos vôos do CTA, ou seja, do Centro Tecnológico da Aeronáutica. Galeão tem uma capacidade de mil duzentos e noventa e seis e a sua capacidade disponível é de oitocentos e cinqüenta e sete, o que mostra a sobra digamos de falta de operação no Aeroporto de Galeão. Santos Dumont oitocentos e oitenta e oito, seiscentos e cinqüenta e seis é a disponibilidade de Santos Dumont. Confins tem uma disponibilidade de seiscentos e noventa e seis para uma capacidade de oitocentos e quarenta, o que mostra a subutilização de Confins. Brasília tem uma capacidade de mil trezentos e quarenta e quatro e uma utilização disponível de novecentos e quinze. Curitiba é de mil e oito a sua capacidade, com uma disponibilidade de setecentos e quarenta e seis. E Porto Alegre, setecentos e quarenta e quatro de capacidade, com uma disponibilidade de quinhentos e quarenta e oito. 

Bem, então vejam o cenário em 13 de agosto em relação aos terminais de São Paulo. Vejam: baixa temporada é agosto a novembro. Pista de Guarulhos, com a parte central necessitando de obras por questões de segurança, ou seja, nós temos que fazer uma obra na pista principal de Guarulhos e precisa ser feito principalmente na parte central. INFRAERO em condições de iniciar a obra de imediato. Isto era 13 de agosto. Congonhas operando com trinta e três movimentos em razão da utilização da pista principal somente quando seca. Observem que está sendo realizado em Congonhas as obras do grooving e o CENIPA determinou a não utilização dessa pista principal, enquanto não se encerrar as obras do grooving, quando estiver com chuva não se pode utilizar a pista principal, que é exatamente a pista 3517. Pois bem. Esse trabalho está sendo realizado e nós aumentamos, vejam, os trabalhos de ranhura do grooving estão realizados entre vinte e três horas e seis horas da manhã, que é o período é Congonhas não pode ser operacionalizado tendo em vista o ambiente urbano em que ele está situado. Guarulhos operando com quarenta e três movimentos/hora nos horários de pico em razão da utilização de duas pistas e capacidade de parte apontada pela INFRAERO. Então nós teríamos isso daqui, dessa capacidade. Destaca-se a possibilidade de aumento da capacidade do pátio de imediato. Nós temos um problema também de pátio em Guarulhos, ou seja, para o estacionamento das aeronaves. Campinas. Agora vejam Campinas, que é Viracopos. Operando aquém de sua capacidade de operacionalidade que comporta mil passageiros/hora, uma vez que nas mesmas horas de pico opera Campinas com quatrocentos passageiros/hora. Congonhas. 

Os trabalhos de ranhura podem aumentar em mais três horas diárias e sem afetar a operacionalidade do aeroporto, não havendo necessidade de transferir qualquer vôo. A INFRAERO vem realizando este trabalho durante sete horas, das vinte e três às seis horas. O término dos serviços de ranhura da pista principal de Congonhas, sem agregar três horas, se nós continuássemos no ritmo que nos encontramos, terminaríamos as obras em 25 de setembro. Aumentando em três horas de trabalho a partir de 15 de agosto, ou seja, já iniciamos este aumento, vamos terminar, a previsão é encerrar as obras no dia 06 de setembro, ou seja, reduzimos de 24 de setembro para 06 de setembro para viabilizar a liberação total da pista principal de Congonhas. O período de agosto a novembro é o mais favorável para interdição da pista em virtude das condições meteorológicas da baixa temporada. Nós temos um problema em Guarulhos, que a partir de novembro começa o período de chuvas e começa o período de alta, de pico do aeroporto de Guarulhos. Então aí nós teremos necessidade de operar com as duas pistas. Então o período de agosto a novembro é o período mais favorável para a gente interditar a pista principal de Guarulhos porque nós teríamos que operar em Guarulhos com uma pista só durante esse período de agosto a novembro. Interditando a pista 9-L, que é a pista principal, para a realização de obras, o aeroporto operará apenas com a pista 9-R, ou seja, nós vamos operar com essa pista 9-R. A operação com uma pista reduzirá a capacidade operacional do aeroporto em dez movimentos/hora na hora de pico, passando de quarenta e três para trinta e três. 

Isso implicará em redistribuir os movimentos diários existentes ao longo das vinte e quatro horas para os horários que não excedam a trinta e três movimentos. Vejam que nós interrompemos a pista principal, tínhamos um trabalho de quarenta e três vôos/hora, temos que reduzir para trinta e três, esses dez são redistribuídos no período de vinte e quatro horas. Isto já ocorreu porque as obras, já interditamos a pista, essas obras iniciaram no dia 20 e, portanto, até agora, até nestes dias, não tivemos nenhuma dificuldade com relação à operação nessa pista. Adequação dos trinta e três movimentos não alterará as OTRANS(F), ou seja, os horários dos vôos internacionais, ou seja, os vôos internacionais são respeitados, não entram nessa redivisão, e a interdição imediata que nós já fizemos da pista principal para o início das obras nos mil e quatrocentos metros centrais não implicará em remanejamento de vôos para as outras localidades, basta o remanejamento nos horários do próprio aeroporto de Guarulhos. Mil e quatrocentos metros, a parte central está sendo trabalhada. Ora, interditada, precisando de alguns trabalhos na parte central, evidentemente que toda a pista está interditada, já isto começou no dia 20. Viracopos está apto para receber vôos decorrentes da necessidade de alternar assim como opção para adequação da malha a critério das empresas. Viracopos não tem problema de operação. Há necessidade de providenciar um aumento numa expansão da área do check-in que ficou, digamos, estreita, ele tem cumprimento, mas não tem largura, não tem profundidade. A profundidade na área dos check-in em Viracopos está apertada pela existência de algumas lojas das empresas no lado oposto do check-in, o que se determinou a remoção para ampliar o espectro do check-in. Agora vejam. 15 de agosto iniciou, ampliamos em três horas os trabalhos das ranhuras da pista de Congonhas. No dia 20 de agosto passado, paralisou-se a pista principal de Guarulhos com o início das obras na parte central, de mil e quatrocentos metros. 

Em 06 de setembro, aqui está o cronograma, o término das obras da pista principal de Congonhas e liberação para o uso, ou seja, o grooving estará pronto, as ranhuras estarão prontas no dia 06 de setembro com o aumento de três horas diárias no trabalho da realização deste grooving. Em 10 de outubro terminará a obra da parte central da pista principal de Guarulhos. Nós estaremos com a pista, a parte central terminada, em 10 de outubro. Em 11 de outubro nós vamos interditar os primeiros mil e setecentos metros da Pista 9 de Guarulhos para as obras de mil e trezentos metros, ou seja, da interdição de mil e setecentos, mas aqui você tem a zona de escape, as obras serão realizadas dentro dos mil e setecentos, vão se realizar dentro de mil e trezentos metros e vamos liberar para uso dois mil metros a partir da cabeceira oposta. Como nós estaremos com a obra pronta, a obra central pronta de mil e quatrocentos, nós vamos liberar a cabeceira oposta às obras de mil e trezentos metros e aí passa Guarulhos a operar, a partir de 11 de outubro, 12 de outubro, com duas pistas, ou seja, a pista auxiliar e a pista principal operará com dois mil metros. Em 30 de outubro nós liberaremos, porque aí esta obra dos mil e trezentos metros deverá terminar no dia 29 de novembro, e em 30 de novembro nós vamos liberar os três mil e setecentos metros para uso, ou seja, estaremos com a parte central pronta e a extremidade da pista 09-L, a parte leste, SL, nós estaremos com ela pronta. Nós teremos, portanto, ao fim, toda a pista liberada. Por quê? Porque tem uma das cabeceiras em que a situação suporta perfeitamente operações até nós providenciarmos a reforma, no conserto desse terceiro seguimento da pista. Vejam que em abril de 2008 é que nós vamos interditar os mil e quatrocentos metros restantes, ou seja, o terceiro seguimento da pista, vamos interditar em abril de 1988 para terminarmos esta obra em julho de 2008 e aí nós vamos ter a liberação total dos três mil e setecentos metros de Guarulhos, ou seja, dito de outra forma e sintetizando, nós faremos primeiro a reforma dos mil e quatrocentos centrais, pista totalmente interditada. Após iniciarmos as obras no primeiro seguimento para reformarmos mil e trezentos metros e liberaremos os mil e quatrocentos já prontos, mais a outra extremidade, o outro seguimento não reformado. Terminaremos a obra em novembro, deste primeiro seguimento, e aí vamos liberar toda a pista, os três mil e setecentos metros até abril, porque aí pega o período de chuvas. Aí em abril retomamos o trabalho no terceiro seguimento de mil e quatrocentos metros e aí nós teremos toda a pista liberada, integral e pronta com três mil e setecentos metros em junho de 2008. 

Agora vejam a disponibilidade de horários de Campinas. O movimento atual de Campinas, considerando hora a hora, dá setenta e três vôos/hora e nós temos uma capacidade de oitocentos e quarenta, portanto, temos disponível setecentos e sessenta metros. Observem bem que o único problema que poderá haver e temos que ter atenção, é que quando tivermos interditada a totalidade da pista, ou seja, para reforma do seguimento central, lembrem-se que o Aeroporto de Congonhas, a sua pista, só ficará liberada, para efeitos de uso integral da pista principal de Congonhas, em 06 de setembro. Quando há chuvas, antes de 06 de setembro, havendo chuvas fica interditada a pista principal, e aí talvez, havendo chuvas, nós teremos que remanejar alguns vôos da pista de Congonhas para Guarulhos, considerando a interdição da pista por chuvas. A liberação da pista total só se dará a partir de 06 de setembro quando terminarmos as ranhuras, e aí temos disponibilidade inclusive de Viracopos atender a esse problema. O Galeão tem um movimento atual de quatrocentos e trinta e oito vôos, tem uma capacidade de mil trezentos e noventa e seis e uma disponibilidade de oitocentos e cinqüenta e sete vôos subutilizados. Confins tem uma um movimento atual de cento e quarenta e quatro, uma capacidade de oitocentos e quarenta e uma disponibilidade de seiscentos e noventa seis vôos. Brasília tem trezentos e noventa e seis de movimento atual, capacidade de mil quinhentos e quarenta e quatro, com uma disponibilidade de novecentos e quinze. Curitiba tem duzentos e cinqüenta e nove de utilização atual, capacidade de mil e oito, disponibilidade de setecentos e quarenta e nove. 

Observem bem que está tudo subutilizado. O que estava sobreutilizado era Congonhas. E aqui vem o redesenho, o redesenho a partir só de Congonhas, eu estou me referindo à perspectiva de Congonhas. Vejam bem. Congonhas vai se comunicar, ou seja, nós desconcentramos os hubs. Nós teremos Brasília como um ponto de distribuição para a região Norte e para a região Centro-Oeste. Confins como um ponto de distribuição para a região Nordeste. O Galeão como um ponto de distribuição para a região Nordeste, para a América do Norte, Europa e América do Sul. Santos Dumont continua sendo ponte aérea, exclusivamente ponte aérea. Curitiba como um ponto de distribuição para a região Sul. E o interior de São Paulo é que se comunicará com Congonhas e se permitirá escalas do vôo regional do interior de São Paulo para Congonhas, mas, no entanto, o interior de São Paulo passará a se comunicar diretamente com a região Centro-Oeste e com a região Sul. O que significa o seguinte: alguém quer vir à Brasília da região Sul. Terá vôo direto Porto Alegre/Brasília. Para ele ir à Brasília e vir a Congonhas, ele vai ter problemas porque não terá vôos de conexão, nem de escala, via Congonhas, porque se nós permitirmos que as empresas façam saindo de Curitiba e indo a Congonhas e depois de uma hora colocar o mesmo passageiro para Brasília, é a reconstituição do hub novamente. E é exatamente o que as empresas estão pretendendo e que não será aceito porque não há como se fazer, se pretender a recompor Congonhas como hub. Eu quero lembrar que a recomposição de Congonhas como hub, aqueles que utilizaram na década de 80, 90, coincidiu com o crescimento da TAM. Foi exatamente a TAM e depois a quebra da Varig que acabou levando Congonhas para essa qualidade. Guarulhos, vejam a situação de Guarulhos. Guarulhos se comunica com a região Nordeste, com a região Sul, com a Europa, com a América do Norte, com a região Centro-Oeste, com a região Norte, com o Galeão, e com o Galeão se faz a mesma conexão com a América do Sul, Europa e América do Norte, ou seja, é possível de Guarulhos você acessar qualquer aeroporto do Brasil, considerando o ponto Guarulhos como um ponto que você leva adiante essa situação desconstituindo Congonhas. Campinas, Confins, Galeão, Curitiba, Brasília, ou seja, o sujeito pode, se quiser fazer escala, por qualquer razão vindo da região Sul, de Curitiba, ao invés de fazer escala em Congonhas, que era o que se fazia, poderá fazer escala em Campinas, se o vôo for de escala, e de Campinas vai à Brasília, ou faz direto de Curitiba à Brasília e de Brasília para a região Norte, e ainda não exclui a possibilidade da existência de um vôo direto, dependendo das condições de demanda, de um vôo direto da região Sul para a região Nordeste diretamente, ou seja, para Recife, Fortaleza, etc. 

E aqui vão as minhas conclusões. Congonhas opera atualmente com trinta e três movimentos/hora, a redução de quarenta e três vôos para trinta e três no aeroporto de Guarulhos não altera o roteiro dos vôos internacionais e nem transfere os vôos para outro aeroporto. O Aeroporto de Viracopos está apto a receber os vôos decorrentes da necessidade de alternar, assim como opção para adequação da malha. A ampliação de três horas no trabalho de ranhura nos viabilizou o término da obra em 06 de setembro. A paralisação da pista principal de Guarulhos, a partir de 20 de agosto, com o início das obras na parte central, atende ao princípio da segurança e da oportunidade - baixa temporada - e do atendimento adequado ao passageiro. Libera o uso total da pista no início da alta temporada. Então nós afirmamos o princípio da segurança como regra básica e da oportunidade, ou seja, faremos um período em que a paralisação não prejudicará o conforto do passageiro. A pista principal de Guarulhos ficará interditada durante sessenta dias e será liberada para uso parcial em 10 de outubro, que é aquele período em que se usará o seguimento principal central e o seguimento não reformado, para a reforma, iniciar a reforma do primeiro seguimento. Os primeiros mil e setecentos metros da pista 9-L será interditado para as obras de mil e trezentos a partir de 11 de outubro de 2007. A pista principal de Guarulhos será utilizada parcialmente durante cinqüenta dias e liberada ao uso desses três mil e setecentos em 30 de novembro, o que determina e mostra claramente que nós temos liberação. 

Agora veja bem. É necessário que o desenho da nova malha seja desenvolvido em conjunto com as empresas de forma a garantir que a demanda seja atendida pela capacidade do sistema. Ocorre o seguinte. Nós temos um sistema de infra-estrutura aeroportuária. Esse sistema de infra-estrutura aeroportuária que está sendo objeto e será objeto de atualização, nós temos definido para o PAC, ou seja, uma série de investimentos, no total por hora de três bilhões num período que abrangerá 2007/2010. A pretensão nossa, e já estamos aumentando esses investimentos, acertando com a Casa Civil, na região Norte nós vamos investir noventa e cinco milhões, que poderá ser utilizado para ampliação da capacidade para trezentos mil passageiros/ano no aeroporto de Boa Vista, e também Macapá, com ampliação da capacidade para setecentos mil passageiros/ano nesses dois aeroportos na região Norte. Na região Nordeste, Parnaíba, ampliação e reforço da pista. Em Fortaleza construção do terminal de cargas e da torre de controle [soa a campainha]. Em Natal construção do Aeroporto de São Gonçalo do Amarante. Em João Pessoa a ampliação da capacidade para oitocentos e sessenta mil por ano. Em Recife a construção de quatro pontos de embarque. E Salvador, readequação do acesso ao aeroporto. Salvador não tem problema no aeroporto. O problema de Salvador é o acesso ao aeroporto com aquele problema de trânsito, e têm vários acidentes de trânsito que se dão exatamente no problema do contorno, quando você sai do aeroporto você tem o problema do retorno. 

Então nós estamos fazendo a readequação do acesso ao aeroporto, que se destinarão ao total para esse conjunto cento e cinqüenta e um milhões de reais. Na região Sudeste nós vamos ter em Confins a ampliação, está previsto no PAC, ampliação do estacionamento de veículos para setecentas vagas. Confins tem capacidade de operação, mas não tem parque, não tem estacionamento de veículos capaz de suportar o aumento de demanda que se concentrará em Confins. Com isso, aumentaremos para setecentas vagas. Isso tudo é uma previsão para 2007/2010. Em São Paulo, Guarulhos a ampliação da capacidade para doze milhões de passageiros/ano e estamos estudando também a necessidade da criação, da construção da terceira pista de Guarulhos tendo em vista a demanda futura. Implantação, adequação e ampliação e revitalização do sistema de pátios e pistas, o que já está sendo feito. No Rio de Janeiro a ampliação da capacidade para 8,5 milhões de passageiros/ano no Santos Dumont, e ainda em Congonhas, em São Paulo, São Paulo, a segunda etapa de reforma que eu me referi. Nós teremos ainda no Tom Jobim, no Rio de Janeiro, a recuperação e revitalização do sistema de pistas e terminal de cargas, e ainda em Vitória a ampliação da capacidade para 2,1 milhão de passageiros e a construção de um novo terminal de cargas, o que nos dá um investimento de 1,8 bilhões na região Sudeste. Na região Sul, em Curitiba a ampliação da pista de pouso e ampliação do terminal de cargas para cinco mil metros quadrados. Em Florianópolis a ampliação da capacidade para 2,7 milhões de passageiros/ano. E Porto Alegre, ampliação do novo complexo logístico do aeroporto e ainda a ampliação da pista de pouso e decolagem. Na região Centro-Oeste, em Cuiabá, complementação de reforma do terminal de aparelho, e em Goiânia a ampliação da capacidade para 2,1 milhão de passageiros/ano, e, ainda, Brasília, a ampliação para a capacidade para onze milhões de passageiros/ano. Todos esses trabalhos já estão sendo iniciados, estão sendo monitorados, vi as reuniões que se fazem na Casa Civil para a verificação do PAC. Agora vejam bem. O problema todo que nós temos em relação ... feita esta visão mais técnica do problema, nós temos que lembrar o seguinte. A regra do jogo estabelecido pelo CONAC é a seguinte: segurança em primeiro lugar. Nós estávamos estreitando as margens de segurança considerando as concentrações de vôos em Congonhas e considerando a perspectiva de competitividade das empresas. O que nós temos é o seguinte: definir-se-á, e já estamos definindo, a capacidade operacional da infra-estrutura área portuária. Definido isto, as empresas propõem a sua malha área, mas nunca sobreutilizando espaços em detrimento da segurança. A regra que nós queremos estabelecer, desde o início, foram três princípios básicos, mas sendo um dele o principal: segurança, regularidade e pontualidade. 

Vamos eventualmente submeter à apreciação do Congresso Nacional alterações pontuais por ora, por ora, do Código Aéreo Brasileiro, do que regulamenta todas essas disposições, para exatamente estabelecer um tipo de penalização das empresas na perspectiva da pontualidade. Hoje, por exemplo, nós temos a obrigação das empresas, enquanto aos passageiros, são de atrasos de quatro horas, tanto internacionais como nacionais. Por que não se pode pensar em se manter quatro horas para o início das obrigações das empresas em relação aos seus usuários para os vôos internacionais e reduzir esse período para duas horas, supomos, as obrigações nascidas pelos atrasos que se realizem ou se realizam em decorrência dessa circunstância? Observem bem. Um dos Senhores resolve tomar um vôo em Congonhas hoje, antes dessas mudanças. Vamos supor que este vôo vá à Brasília. Vamos admitir que embarcarão em São Paulo. 60% da ocupação do vôo vai para Brasília, vai embarcar em São Paulo. 40% desta destinação de Brasília vêm de Porto Alegre. Alguém que compra uma passagem para Brasília, ele compra uma passagem Congonhas/Brasília, ele não está comprando uma passagem de um vôo que vem de Porto Alegre. Se há problemas de atrasos, o que vai acontecer? Um problema qualquer de atraso em Porto Alegre, a empresa vai verificar qual é a sua conveniência em termos de custos. Nada mais. Em termos de custos. 

Então se é mais caro providenciar o embarque dos 60% dos passageiros que estão esperando em São Paulo do que esperar, fazer com que eles esperem a chegada do vôo de Porto Alegre. Evidentemente de que isso é um cálculo econômico, e como o cálculo econômico privilegiava, nessa privilegia, por quê? Porque as conseqüências do descumprimento do horário, por obra da própria empresa, determinava o quê? Determinava um cálculo econômico e acabava o usuário sofrendo as circunstâncias. Nós temos que inverter a regra, ou seja, as empresas servem os usuários e não os usuários as empresas. Através de que forma? De apenamentos, de fiscalizações eficazes que possam determinar. Vejam bem. Nós temos três coisas que eu acabei de dizer. Segurança. Na perspectiva da segurança nós temos dois subconjuntos dentro do conjunto segurança. Um conjunto que diz respeito praticamente ao Poder Público, que corresponde à infra-estrutura aeroportuária, ou seja, as pistas e aeroportos... eu quero lembrar a vocês, aos Senhores todos, que os aeroportos brasileiros, os terminais de aeroportos brasileiros se transformaram praticamente em Shopping Centers, não é verdade? Agora vamos pensar um pouquinho sobre a lógica disso. Shopping Center precisa de pessoas que comprem, concordam? Se isso é verdade o atraso é da lógica do sistema, porque quanto mais atrasar o vôo, mais as pessoas ficam no Shopping e mais consomem. Ou não é isso? Não é da lógica do sistema que haja pontualidade, porque havendo pontualidade, o nosso Senador, ex-Governador Azeredo, como bem mineiro, vai começar a chegar na hora, porque bom mineiro chega uma hora antes para pegar o trem. O que vai acontecer? Se você tem um horário de pontualidade, as pessoas vão chegar, fazem o check-in e embarcam logo. 

E aí como que fica o Shopping Center? Então se o Shopping Center existe, a lógica do Shopping Center é ter pessoas e para ter pessoas precisam atrasar, ou seja, há uma espécie de concessão ou uma espécie de coalizão entre o atraso e a estrutura do terminal. Faz sentido essa expressão? Eu creio que faça sentido, porque se não o Dr. Eduardo Azeredo vai entrar correndo no vôo e não vai comprar o jornal e nem vai comer o pão-de-queijo? Ah, não compra [risos]. Bom, desculpe, mas o exemplo estava equivocado. Talvez, então, o Senador Eliseu Resende [risos]. Bom, nós temos de um lado, portanto, para encerrar, nós temos de um lado a segurança, que é responsabilidade de quem? É responsabilidade, no setor aeroportuário, do Estado, ou seja, da INFRAERO. No caso específico a segurança começa pela pista. Primeiro segurança, depois conforto. Se para ter segurança há que reduzir as condições de conforto, que se reduzam as condições de conforto e se aumente a segurança. Por outro lado, de segurança também, se trata do tráfego aéreo, ou seja, basicamente foi referido aqui na introdução pelo Sr. Presidente, a questão dos controladores. Nós estamos numa operação importante de melhoria das condições de oferta de controladores. Vejam: nós temos dois mil setecentos e quarenta e quatro controladores, sendo dois mil e duzentos militares, noventa e quatro civis do Grupo DACTA e quatrocentos e cinqüenta e quatro civis da INFRAERO, o que nós dá dois mil setecentos e setenta e quatro. Em formação, para o ano de 2007, nós temos um total de trezentos e noventa e nove controladores em formação, duzentos e noventa e nove militares, sessenta do Grupo DACTA civis e mais quarenta da INFRAERO que estão sendo instruídos no Centro Aeroespacial da aeronáutica em São José dos Campos, junto àquele complexo importante de tecnologia do país, que é o CTA. E, para 2008, ainda teremos para trezentos e dezenove a serem formados, ou seja, nós estamos estabelecendo uma renovação dos quadros dos controladores de uma forma complexa. Eu não examinei e não vou discutir nesse momento, que não é o momento de discutir, certas regras. Alguém quer me submeter, por exemplo, à discussão teórica e abstrata de que se é conveniente ou não que os controladores sejam civis e militares, porque os militares não têm condições de fiscalizar o civil. Isto é uma discussão que eu não entro. Eu quero saber se funciona o sistema. Com militar ou com civil o problema é exigir, meu caro Presidente, que funcione, e volto a repetir algo que eu disse na outra sessão na CPI do Senado. 

O que interessa é o princípio de Deng Xiaoping: “não importa a cor do gato, se é preto ou branco, importa se ele come o rato”, e é isso que nos interessa. Se o sistema não funciona, altera-se o sistema. Agora não se altera o sistema a partir de pressupostos teóricos e meramente acadêmicos, ou seja, nós temos condições de dar tranqüilidade, de dar perspectiva dos controladores, temos condições portanto de assegurar o tráfego aéreo, temos condições de maximizar a segurança na infra-estrutura aérea, e agora resta um outro ponto, dar segurança que diz diretamente às empresas, manutenção dos seus aparelhos, ou seja, dos aviões, ou seja, a manutenção dos aviões que, por sua vez, tem uma obrigação que vem da ANAC, que é a fiscalização dessa manutenção, tem uma inserção estatal que diz respeito à fiscalização, mas a medida direta é dois pontos no que diz respeito à segurança: um diz respeito à manutenção dos aviões e a existência para conseguir manter a regularidade e a pontualidade de redundâncias, e, em segundo lugar, fundamentalmente, o problema das tripulações. Nós vamos fazer um levantamento agudo para ver se as empresas estão respeitando a legislação trabalhista relativa às tripulações, e esta legislação não é só uma legislação trabalhista no sentido de atribuir vantagens às tripulações, é exatamente assegurar que quando estiver em operação o nível de stress seja baixo. Na medida em que a tripulação, a linguagem que no jargão aeronáutico, no jargão da aviação civil chama-se regulamentado. 

Regulamentado significa que ele já esgotou o seu tempo de trabalho. “Estou regulamentado” significa que eu não posso mais prestar serviços pela legislação, mas nós temos notícias de que algumas empresas fazem convite às tripulações para que aumente as suas horas de trabalho para colaborar com a empresa, o que isso nos dá uma abertura de um nível de stress maior em relação a isso, ou seja, vamos fiscalizar, portanto, a manutenção das aeronaves e, de outro lado também, o respeito às regulamentações de hora de trabalho e de jornada de trabalho das tripulações. Nós temos notícias claras, notícias que esse levantamos nos dará, do esgarçamento que se fez da frota aérea de cada empresa no sentido do uso sempre maior. Qual era a lógica? A lógica era a lógica do pinga-pinga. Porto Alegre, Curitiba, Congonhas, e aí você ia estabelecendo uma possibilidade de lotar um avião com capacidade lá de trezentos ou duzentos passageiros. E é por isso que é importante o ato de ontem que uma empresa nacional acabou encomendando aviões da EMBRAER. Observem que no Brasil era o único país do mundo que não comprava avião da EMBRAER, salvo alguns que foram adquiridos pela Força Aérea no sentido do controle do tráfego e da fiscalização do Projeto CIVAM. O resto não se comprava. Qual era a lógica? A lógica era ter aviões grandes que precisavam estar lotados, mas para ficar lotados, como não tinha demandas pontuais na lotação, você tinha a regra do pinga-pinga, ou seja, você ia lotando, mantendo a lotação do avião no sentido de estacionar em vários aeroportos. No momento em que pudermos ter uma aviação regional com vôos, com a capacidade de cem passageiros, cento e dezoito passageiros, nós teremos condições de não ter esta lógica do grande número de aviões. E eu quero lembrar que o número de passageiros aumentou desproporcionalmente ao número de aeronaves, o que mostra que a lógica era a lógica da lotação, afora aquela questão que já está se tornando brincadeira, que diz respeito ao espaço vital. O espaço vital em que o mais exemplificar de todos em relação a essas demandas de espaço vital não sou eu, mas sim o Senador Heráclito Fortes, nós temos que o espaço vital, ou seja, o espaço entre os assentos, são absolutamente impossíveis, tanto é que não é por motivo de comodidade só, é por motivo de segurança. Os Senhores já tentaram se colocar naquela posição em que aquele folheto que se encontra nas costas do assento da frente determina que os Senhores botem a cabeça entre os joelhos? Já tentaram fazer isso com o espaço existente? Dr. Heráclito, já fez isso?.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não consigo [risos].
SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Por razões diversas, não é?

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Diversas [risos].

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Então vejam os Senhores --

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Quando o da frente abaixa a mesinha, nem pensar.

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: -- Nem pensar. Então essas coisas todas nós temos que rever, lembrando que as empresas, não só as empresas como também toda a infra-estrutura estatal existente, devem servir aos usuários dando-lhe segurança, pontualidade, regularidade e conforto, e aí nós temos que trabalhar dentro desse universo. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, o processo de argüição, de perguntas, de questionamentos, deverá ocorrer após as exposições do Sr. Presidente da INFRAERO e do Presidente da ANAC. De qualquer maneira, Sr. Ministro, essa presidência considera que a exposição de V. Exª. é muito esclarecedora e já aponta uma série de providências consistentes em curto, médio e longo prazo. Eu estou convencido, e creio que essa Comissão também, de que V. Exª. efetivamente está com a autoridade, que lhe é própria, buscando soluções adequadas, apropriadas, resolutas para um problema que incomoda tanto a sociedade brasileira. Antes de passar a palavra ao Presidente da INFRAERO, Dr. Sérgio Gaudenzi, eu gostaria, em nome da Comissão, de fazer também aqui algumas considerações. A ANAC apresentou à CPI do Apagão Aéreo uma versão preliminar de estudo sobre a capacidade da infra-estrutura aeroportuária brasileira. O quadro delineado nesse documento é preocupante, Sr. Presidente. 

Entre os vinte e oito principais aeroportos do país quatro já se encontram saturados já em 2005: Congonhas, Brasília, Vitória e Porto Seguro. Naquele ano Congonhas recebeu mais de dezessete milhões de passageiros, mas tem capacidade apenas para doze milhões. Brasília recebeu cerca de nove milhões para uma capacidade de 7,4 milhões. Vitória teve uma movimentação de mais de um milhão e meio para uma capacidade de quinhentos e sessenta mil. Porto Seguro teve uma movimentação de setecentos e cinco mil passageiros para uma capacidade de apenas quatrocentos e cinqüenta mil. A Agência prevê que o número de aeroportos congestionados chegue a onze em 2010, vinte e três em 2015, vinte e sete em 2025. É claro que o Ministro Jobim já elencou aqui uma série de providências. Para corrigir esse quadro calcula-se ser necessário um volume de recursos da ordem de 7,3 bilhões até 2010, enquanto a arrecadação das tarifas aeroportuárias e do adicional tarifário é estimado em cerca de três bilhões, no que resulta um déficit aproximado de cerca de 4,2 bilhões. Segundo o documento há um claro e preocupante descompasso entre o crescimento da demanda por transporte aéreo. 

A INFRAERO informa que o número de passageiros transportados aumenta em média de 20% ao ano, e os investimentos realizados para fazer frente aos desafios e às demandas de um setor altamente dinâmico, evidenciando a necessidade imperativa do desenvolvimento de um plano de investimentos e de um plano aeroviário nacional que contemple as necessidades, as necessárias ampliações e adequações para os aeroportos de interesse nacional. O documento destaca ainda - esse documento foi entregue à CPI do Apagão - que desde a década de 90 os Estados-Membros da Organização de Aviação Civil Internacional tem sido instados por aquele organismo a estabelecer sistemas de certificação de aeródromos e procedimentos operacionais cada vez mais sofisticados no sentido de garantir maior segurança operacional das instalações, serviços e equipamentos. Em conseqüência, além da solução das deficiências na infra-estrutura já existentes, o crescimento do setor irá demandar a construção de uma infra-estrutura maior e mais complexa nos próximos anos. Conclui-se daí que na ausência dos investimentos previstos - e há essa previsão de déficit - os aeroportos brasileiros correm risco de não serem certificados internacionalmente, o que traria graves conseqüências para a aviação nacional. O caso mais grave de saturação, segundo o estudo, diz respeito ao Aeroporto de Congonhas - o Ministro Jobim já discorreu sobre isso aqui muito. Além de ser o aeroporto mais movimentado trata-se do principal hub - centro de distribuição de passageiros - do país. Eventuais deficiências no seu funcionamento, portanto, produzem efeitos em cascata em todo o sistema aéreo nacional. O congestionamento do Aeroporto de Congonhas foi agravado pela ausência de manutenção preventiva adequada de sua pista principal, conforme informou o Presidente da ANAC em seu depoimento à CPI do Apagão Aéreo. As providências para reforma da pista somente foram tomadas após o primeiro incidente de risco. A solução encontrada para preservar a segurança dos passageiros, até que se concluam as obras, foi a interdição da pista em caso de chuva sempre que a camada de água passasse de três milímetros. Com isso, todo o sistema aéreo brasileiro passou a depender de um efeito corriqueiro, como é o da ocorrência de chuvas na cidade de São Paulo. Repito também, o Ministro já colocou aqui as providências que estão sendo adotadas. 

Eu concluo, Sr. Presidente Sérgio Gaudenzi, colocando uma outra preocupação, que eu acho que permeia a todos nós aqui na Comissão de Infra-Estrutura, Sr. Ministro, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, que é o problema do superfaturamento de obras já contratadas na INFRAERO, segundo consta de relatórios e embargos do Ministério Público Federal. É o caso do Aeroporto de Goiânia. Fizemos um esforço, ao longo dos últimos oito anos para viabilizar o novo terminal do aeroporto de Goiânia, um esforço muito grandioso, que começou há quase nove anos atrás, e de repente o processo de licitação, segundo o Ministério Público, foi viciado, a licitação foi cancelada e não tem nem data para começar, e nós vivemos hoje um drama muito grande. Além do aeroporto de Goiânia também temos problema com o aeroporto de Vitória, de Macapá e etc.. De modo que eu faço essa preliminar aqui e passo agora a V. Exª. pelo período que V. Exª. necessitar para a sua exposição, e, logo após, ao Dr. Milton Zuanazzi, Presidente da ANAC. Com a palavra o Dr. Sérgio Gaudenzi.

SR. SÉRGIO GAUDENZI: Sr. Presidente, Srs. Senadores, Parlamentares. Eu não vou propriamente fazer uma exposição, até porque o Ministro já fez uma exposição bastante completa da situação. Eu gostaria de responder a questionamentos porque nós iremos objetivar mais os desejos dos Parlamentares. Eu diria apenas o seguinte inicialmente. Há necessidade de se rever o plano de investimentos da INFRAERO, nós já começamos a fazer esse trabalho, o plano de investimento deve ser um plano com um horizonte largo até para evitar que um aeroporto, recém construído, seja praticamente abandonado porque fica incapacitado de ter uma ampliação, então o plano deve prever sempre um plano diretor de todo o aeroporto e a execução deve ser feita parceladamente, mas é preciso que os planos abranjam um horizonte largo, não se faz um aeroporto com um horizonte de cinco anos ou de dez anos, tem que ser um horizonte bem maior e se executa, aí sim, parceladamente. Essa é uma das nossas tarefas, existem outras. A questão do superfaturamento, aventado por V. Exª., na verdade existem obras com superfaturamento, mas existem também, atrás disso, uma má adequação de tabela. O índice da construção civil não é adequado para a área aeroportuária. Nós estamos tentando uma solução de emergência enquanto se faz um novo índice para atender a construção civil. Não se pode tratar o índice de construção civil para aeroporto, para uma pista ou para alguma estação especial de aeroporto. É evidente que sempre vai haver a acusação de sobrepreço, quando na realidade que você não faz uma construção de aeroporto com o que está constante na tabela atual dos índices de construção. O Tribunal de Contas abriu uma possibilidade para nós apresentarmos um Índice INFRAERO, e nós estamos começando a providenciar isso. O Índice INFRAERO será um índice específico para o tipo de obra aeroportuária. Seguramente a partir daí nós vamos ter uma enorme redução das alegações de sobrepreço e superfaturamento. Já é uma abertura dada pelo Tribunal de Contas para nós trabalharmos. O caso de Goiânia, especificamente, em Goiânia houve uma determinação do Tribunal de Contas para a retenção nas faturas. Na medida em que avança no trabalho vai se fazendo o pagamento com uma retenção. Essa retenção, que aparecia exagerada, na verdade, bem observada, é algo da ordem de 3,5% a 4%, o que é uma retenção que se aproxima da normalidade em qualquer grande obra. Sempre há uma retenção para um acerto final no término da obra por alguma parte que não foi executada ou foi executada incorretamente e tem que se rever. 

Então essa retenção não é uma retenção exagerada, e o Tribunal de Contas também abriu a possibilidade das empresas apresentarem uma garantia, pode ser inclusive uma garantia bancária e com isso não haverá retenção. Nós já chamamos as duas empresas que têm no momento os trabalhos mais urgentes, que são em Vitória e em Goiânia, para conversar, pedindo que elas retomem o trabalho porque não houve, por parte do Tribunal, uma determinação de paralisação da obra. Houve apenas a determinação dessa retenção e se pode trabalhar sobre essa determinação. Um terceiro ponto é mais complexo, que é o caso do Amapá, porque há a inabilitação de uma construtora que no caso é a líder do consórcio, então isso é mais complexo. Eu diria que no mais os trabalhos --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Há previsão de início dessas obras?

SR. SÉRGIO GAUDENZI: -- Há previsão de início dessas obras, a de Vitória é imediata, segundo a empresa líder do consórcio. A de Goiânia nós vamos hoje conversar com a empresa líder do consórcio para uma imediata retomada, para um imediato início no caso de Goiânia das obras, mas em Goiás ainda há um acordo com o Governo do Estado sobre a estação de passageiros que não está ainda concluído satisfatoriamente. Eu não faria nenhuma outra consideração, até porque a exposição do Ministro foi bastante abrangente. Eu acho que nós teríamos um rendimento maior se recebêssemos as demandas, as questões, e pudéssemos responder pontualmente a cada uma dessas questões, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, agradeço a participação do Dr. Sérgio Gaudenzi, o seu poder de síntese, já que o Ministro Jobim havia feito uma exposição muito ampla, muito fecunda, e também agradecê-lo pelas respostas que foram muito prontas. Antes de passar a palavra ao Dr. Milton Zuanazzi, também devo, em nome da Comissão, fazer rápidas considerações a respeito da concorrência na aviação civil. O Brasil passou por uma transição paradigmática na área da aviação ao longo da década de 90. Seguindo uma tendência mundial adotou-se uma política de desregulamentação que instituiu a liberdade de iniciativas no setor. Aboliu-se a separação entre os mercados nacional e regional, o que permitiu a qualquer empresa atuar em qualquer seguimento. Isso permitiu à TAM, por exemplo, e o Ministro já colocou isso, tornar-se a principal empresa aérea brasileira. Autorizaram-se linhas novas de mercados já atendidos por outra empresa. 

Com isso uma empresa de baixo custo como a Gol passou a competir com outras empresas estabelecidas e gradualmente ampliar sua participação no mercado. O controle de tarifas foi sendo paulatinamente flexibilizado pela adoção de um sistema de faixas que vigorou até recentemente. Essas mudanças foram consolidadas na lei 11.182, de 2005, que criou a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC. Esse diploma legal consagrou a liberdade de vôo e a liberdade tarifária, pelas quais se permite que as empresas concessionárias explorem quaisquer linhas de seu interesse e determinem sua própria estrutura tarifária, observada a capacidade dos aeroportos e do controle do tráfego aéreo. Art. 48, § 1º: “fica assegurado às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a capacidade operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC”. No art. 49 está claro o seguinte: “na prestação de serviços aéreos regulares, prevalecerá o regime de liberdade tarifário”. O § 1º estabelece: “no regime de liberdade tarifária, as concessionárias ou permissionárias poderão determinar as suas próprias tarifas, devendo comunicá-las à ANAC, em prazo por esta definido”. Nesse contexto, a repressão a práticas anticompetitivas, como tarifas abusivas e competição predatória, passou a ser competência exclusiva dos órgãos do sistema brasileiro de defesa da concorrência, que atua em todos os setores da economia nacional. No artigo 6º, com o objetivo de harmonizar suas ações institucionais na área de defesa e promoção da concorrência, a ANAC celebrará convênios com os órgão e entidades do Governo Federal competentes sobre a matéria. No parágrafo único estabelece que, quando no exercício de suas atribuições a ANAC tomar conhecimento de fato que configure ou possa configurar infração contra a ordem econômica ou que comprometa a defesa e a promoção da concorrência, deverá comunicá-lo aos órgãos e entidades referidos no caput desse artigo para que adotem as providências cabíveis. 

O Código Brasileiro de Aeronáutica, que é o marco regulatório básico do setor, no entanto, ainda não incorporou esses novos conceitos, e demanda uma atualização. Eu acho que é uma tarefa para V. Exª., Sr. Ministro. Destaca-se nesse sentido a limitação a 20% do capital estrangeiro nas empresas aéreas nacionais e a vedação absoluta a que empresas estrangeiras atuem no mercado doméstico. Este regime cria uma verdadeira reserva de mercado para as empresas brasileiras, protegendo-as da potencial concorrência de empresas externas, estrangeiras, ou de novas empresas brasileiras, que poderiam se capitalizar com recursos externos. Registre-se que há diversos Projetos de Lei em tramitação, aqui no Senado, para abrir o mercado brasileiro e ampliar a participação de capitais externos nas empresas brasileiras. Observa-se, por oportuno, que a abertura do mercado doméstico para empresas estrangeiras, cabotagem, é geralmente feito no âmbito de tratados multilaterais ou bilaterais em atenção ao princípio da reciprocidade. Com essas considerações e pedindo a V. Exª. que também se atenha à primeira parte do meu questionamento, passo a palavra a V. Exª. pelo tempo que V. Exª. também julgar necessários e, logo após, iniciaremos aqui os questionamentos que deverão ser formulados às três ilustres autoridades presentes. Com a palavra o Dr. Milton Zuanazzi, Diretor Presidente da ANAC.

SR. MILTON ZUANAZZI: Senador Marconi Perillo, Ministro NELSON Jobim, caro Presidente Sérgio Gaudenzi, Sras. e Srs. Senadores. Eu venho com imenso prazer mais uma vez aqui na Comissão de Infra-Estrutura, aliás eu acho que é a Comissão a quem a ANAC deve prestar constantemente informações e resultados porque, afinal, foi nessa Comissão que todos nós somos sabatinados, para atingirmos a possibilidade de assumirmos a Agência Reguladora de Aviação Civil. Eu vim preparado para um trabalho sobre questões aeroportuárias, este é o tema da pauta, mas há algumas preliminares colocadas pelo Presidente dessa Comissão, o Senador Marconi Perillo, que é fundamental que me manifeste. Nós estamos com duas CPIs no Congresso Nacional, uma no Senado e uma na Câmara, então muitos dos documentos, muitas das questões que falarei rapidamente aqui estão devidamente consubstanciadas, mas se essa Comissão necessitar eu posso remetê-los também para esta Comissão. Primeiro é importantíssimo a verdade, mas é fundamental que a gente não cometa injustiça. Em relação à Congonhas, quando a ANAC surgiu, no dia 20 de março de 2006, Congonhas era um aeroporto com quarenta e oito movimentos/hora. Lotado. A aviação regular em alguns horários de Congonhas ocupava quarenta e cinco desses quarenta e oito. Ele tinha sido “slotado” para trinta e oito movimentos/hora na regular e dez para a aviação executiva e aviação geral. Tinha alguns momentos do dia que estava em quarenta e cinco. O que a ANAC fez de 20 de março para cá em relação a Congonhas? Só diminuiu aquele aeroporto. 

Então é um estereótipo que foi colocado à opinião pública como se nós estivéssemos fazendo o jogo da empresa aumentando o tráfego aéreo em Congonhas. Isso é uma inverdade absoluta. Nós só diminuímos. Aliás, Congonhas, no passado, chegou a operar com quase sessenta movimentos/hora. No ano de 2000 aquilo é “slotado" para quarenta e oito. Nós agora estávamos em quarenta quatro, antes da decisão do CONAC que baixou para trinta e três. E eu vou explicar porque é que nós não conseguimos. Primeiro o Senhor já leu e muito bem, Senador, a Lei que cria a ANAC, a Lei 11.182, ela dá liberdade de malha às empresas. Esse é um debate que eu acho que o Congresso Nacional, essa Casa, tem que fazê-lo. Ela não dá à Agência, a ninguém, o poder de mexer nas malhas, exceto se alguma deficiência na infra-estrutura seja demonstrada. Foi o caso que nos levou a baixar para quarenta e quatro Congonhas antes dessa decisão do CONAC. Qual foi a deficiência na infra-estrutura? O DECEA, o órgão do controle do tráfego aéreo, nos determinou: “não há como nós operarmos quarenta e oito movimentos/hora na terminal”. Por escrito nós baixamos para quarenta e quatro. A decisão do CONAC, ela se abriga no artigo 3º, da mesma Lei, que manda a ANAC cumprir as decisões do CONAC. Então ao mesmo tempo que o artigo 48 dá liberdade de malha, o artigo 3º determina o cumprimento das normas do CONAC. Então essa é a lei 11.182, a quem nós estritamente seguimos. 

Na questão, Senador Marconi, que é muito importante e esse é o debate inclusive de hoje, amanhã aqui nessa Casa, sobre a questão de um processo que houve em relação ao fechamento de Congonhas e aquela instrução que era na verdade um estudo técnico no ambiente da ANAC, eu quero depor aqui sobre três questões que eu considero fundamentais. Primeiro que o objeto da ação do Ministério Público Federal de São Paulo foi para fechar Congonhas até que ele fizesse as obras. Esse é o objeto, até que fizesse as obras. As obras se encerraram no dia 29 de junho. Esse é o Ministério Público. O Juiz Federal, em primeira instância, dá a seguinte sentença: não, pode manter-se aberto, porém as aeronaves do tipo 737-800, 737-700 e Fokker 100 não podem operar. Essa é a sentença de primeira instância. O agravo, o recurso que a Agência fez, foi que essas aeronaves, tais como as demais, tinham condições operativas, e anexamos um conjunto de documentos, especialmente das empresas fabricantes, certificadoras, que essas empresas tinham condições operativas naquele equipamento. Tanto tinha que sempre tiveram. A 737-800, 737-700 e Fokker 100 voam em Congonhas desde há muitos anos atrás. Se havia alguma irresponsabilidade nessa informação, essa irresponsabilidade é histórica, não pode ser computada à Agência, mas não há irresponsabilidade nenhuma. 

O manual de especificação desses fabricantes e a certificação dos países que certificam essas aeronaves diziam que ela podia voar. Evidentemente entrou um documento que, aliás, não tem nada a ver com o tema da ação judicial, porque não se discutia na ação judicial reverso, não era esse o tema do debate, não era o centro do debate. Se discutia fechar Congonhas até as obras. Então o Senhor veja, Senador, houve um acidente, depois das obras, com uma aeronave que não tinha sido mandado parar em Congonhas, que é o A-320. A decisão judicial era para o 373-700, 737-800 e Fokker 100. Então juntar essas duas coisas num mesmo tema não é justo, não é correto. Foi essa a decisão judicial na época. Então não tem como juntar essas duas coisas. O acidente, evidentemente, a investigação é que vai dizer qual foi a causa desse acidente. Nós temos que aguardar. Mas, com relação ao para o judicial, juntar essas duas questões não é correta. Então eu acho que eu tinha que prestar essa informação em cima desse seu preâmbulo.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente.

SR. MILTON ZUANAZZI: Segundo preâmbulo --

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Fokker 100?

SR. MILTON ZUANAZZI: Fokker 100, o juiz determinou.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Com que justificativa?

SR. MILTON ZUANAZZI: Ele pegou ... ele diminuiu o aeroporto em 20%, a decisão judicial, e tinha lá ... não tinha nenhum laudo técnico, é uma decisão, uma peça judicial de um Juiz Federal, ele determinou que aquelas aeronaves que precisassem, mesmo com a margem de segurança, ultrapassar os 80% do tamanho do aeroporto não poderiam voar.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não é o caso do Fokker 100.

SR. MILTON ZUANAZZI: -- Não era o caso de nenhuma, nós mostramos à Desembargadora exatamente que não era o caso de nenhuma aeronave daquelas. Todas operavam dentro das condições e especificações do aeroporto. Então é fundamental deixar isso claro. A ANAC jamais aumentou o movimento de Congonhas, ao contrário, ela só diminuiu, inclusive da aviação regular, e, segundo, a ação judicial não tratava daquela aeronave que ocorreu a tragédia. É muito importante deixar isso claro. Eu trouxe uma apresentação, o Ministro Jobim falou do presente, eu vou falar um pouco do futuro, que eu acho que é fundamental, aliás, faz parte do seu preâmbulo, não é Senador Marconi, que o Senhor leu agora e realmente esse é um trabalho que nós prestamos aqui na Comissão, ainda que sob a presidência do Senador Heráclito Fortes e depois na CPI. 

Então na verdade, para nós analisarmos um aeroporto, nós precisamos olhar as condições, em termos de capacidade, de pista, de pátio, de terminal de passageiros e do tráfego aéreo. Esse trabalho que nós apresentamos, ele não está completo porque falta ainda o tráfego aéreo, nós não ultimamos com o DECEA a capacidade do tráfego aéreo com relação a esses terminais, e isso é fundamental porque eles que se casam e vão dar um planejamento de futuro e uma necessidade de futuro. Aí nas considerações, eu quero deixar claro que esse é um estudo ainda não terminado, Senador Marconi e demais Senadores. Ele é um estudo que visa evidentemente levantar uma primeira ação integrada entre as necessidades de um equipamento aeroportuário, que no Brasil não é muito comum de ser feito. Em geral nós homologamos aeroportos no Brasil, mas não certificamos, o que é uma diferença, porque certificar é você olhar o aeroporto dentro da prestação de serviço completo dele, inclusive os serviços auxiliares, bagagens e tantos outros, e a homologação geralmente é muito mais em cima de aspectos da própria engenharia, que em geral todos os aeroportos brasileiros são homologados. 

Nós, Senador, fizemos uma amostra, estamos começando a certificação de sete aeroportos. Nesse trabalho que nós entregamos a essa Casa, nós analisamos vinte e oito sob um critério de três grupos: os sete que são em certificação, que são os principais aeroportos do país, os diagnosticados pelo Ministério do Turismo como cidades brasileiras mais visitadas e os aeródromos contemplados no plano de projetos estruturantes da INFRAERO. Foram a essas três análises que nós chegamos na análise de vinte e oito aeroportos. Na metodologia, eu não vou gastar o meu tempo com isso, mas no decorrer do procedimento vocês vão observar a metodologia, mas foi um conjunto de levantamentos, identificando todos esses itens, que é fundamental para um bom planejamento e um resultado objetivo. Aí está o trabalho, que eu vou deixar a essa Comissão, utilizamos a metodologia do FAA, da agência americana, da Federal Aviation Administration, e também utilizamos a metodologia que é a mais usada no mundo. Esse gráfico, Senadores, ele mostra uma questão muito interessante. Todo o aeroporto que se aproxima da sua capacidade de limite, ele tende a aumentar os seus atrasos médios. Quanto mais distante está a capacidade limite no aeroporto, menos atraso nós possuímos. Esse gráfico justifica exatamente isso. Então muitos dos nossos atrasos se devem à capacidade esgotada de determinados aeroportos. Congonhas é o exemplo maior de tudo isso. Esses são os aeroportos que nós analisamos, vinte e oito, e eu tenho os primeiros vinte e um aqui já nesse trabalho que eu vou apresentar muito rapidamente e entregarei a esta Comissão. Aqui começamos por São Paulo. 

Então evidentemente que esse trabalho, os dados são de 2005, nós temos uma decisão do CONAC em 2007, mas mostra, por exemplo, nos terminais de São Paulo, pode passar porque aqui são os terminais todos juntos, que é em torno de 35% do tráfego aéreo brasileiro, por favor, e aqui vamos começar por Congonhas. Em 2005 Congonhas, em termos de pistas, é um aeroporto para duzentos e sessenta mil movimentos/ano e a carga horária era prevista naquela época em quarenta e oito movimentos/hora, slots/hora. Vocês podem ver que Congonhas em termos de pistas está com a sua capacidade chegando ao seu limite, duzentos e vinte e seis mil, e já estava com os seus movimentos/hora no seu limite. Olhando o pátio em Congonhas nós vamos ver que Congonhas é um aeroporto para trinta e quatro aeronaves por hora no pátio, e nós já estávamos em 2005 com trinta e quatro, portanto, não tinha mais pátio livre naquele aeroporto. E olhando o terminal de passageiros, aqui é mais grave aí, é um aeroporto para doze milhões de passageiros e em 2005 ele bateu a casa dos dezessete milhões de passageiros/ano. Eu estou dando esses dados porque, mais uma vez, justificar, em 2005 se quer a ANAC existia, quero deixar claro isso. Aqui vamos a Guarulhos. Pistas em Guarulhos: cinqüenta e cinco movimentos/hora com as duas pistas, trezentos e trinta movimentos, ou seja, em termos de pista Guarulhos é um aeroporto que vai começar a nos preocupar a partir do ano de 2011, 2012. Pode ver que entre 2010 e 2015 ele começa a mostrar esgotamos em termos de pista. O que significa? Ou se constrói uma terceira pista em Guarulhos, estamos falando de 2011 e 2012, meu caro Sérgio, significa começar a se preocupar agora, ou temos que fazer um novo aeroporto para cada terminal. Isso é o que esse estudo está demando. Em termos de pátio, sessenta e seis posições. Nós temos capacidade de pátio em Guarulhos para 2025 pelo estudo de demanda que possuímos, portanto, pátio não é o problema em Guarulhos. Vamos ao terminal de passageiros. 

Aqui o problema é um pouco mais grave. Nós temos, nos atuais dois terminais, temos dezesseis milhões e meio, em 2005 já estava em quinze e oitocentos e em 2006 ele bateu em dezesseis milhões e meio, ou seja, em termos de terminais de passageiros Guarulhos é um aeroporto esgotado. Por isso que naquele trabalho, Senador Heráclito, o senhor lembra bem, nós dissemos: “é urgente o terceiro terminal de Guarulhos”, porque ele amplia para vinte e oito milhões e quinhentos mil passageiros/ano, o que nos leva até 2015 com praticamente tranqüilidade se fizermos o terceiro terminal. Então esta é a limitação de Guarulhos hoje. Aqui, o que não atende, o terminal São Paulo, e aqui os recursos que nós diagnosticamos como necessários, mais os recursos que a INFRAERO já tem aportado, um bi trezentos e vinte e cinco. Quinhentos milhões nós diagnosticamos que é necessário a mais do que a INFRAERO tem planejado e vinte e dois milhões em segurança operacional. Aqui praticamente vai aparecer em todos os aeroportos, que é o chamado RESA(F) ou Reserve Ceifit Era(F), é uma área que a OACI está determinando a partir de 2005 que em todas as pistas nós criemos um ambiente a mais de segurança no final das cabeceiras das pistas, cabeceiras e términos das pistas. Vamos ao Rio de Janeiro. No Rio de Janeiro, o Galeão, em termos de capacidade de pistas, duzentos e sessenta mil movimentos, cinqüenta e dois movimentos/hora, ou seja, o Galeão é um aeroporto que terá o seu pico esgotado entre 2010 e 2015 em termos de pista. 

Então por isso é necessário começar o planejamento desde agora. Aqui em termos de pátio, o Galeão com cinqüenta e quatro posições, ele até 2025 é um aeroporto tranqüilo em termos de pátio. Em termos de terminal de passageiros, atual, quinze milhões de passageiros. Entre 2010 e 2015 nós teremos o esgotamento do atual terminal de passageiros do Galeão. Aqui é o Santos Dumont. Sistema de pistas, cento e sessenta e seis mil movimentos, trinta e sete movimentos/hora, ou seja, até 2015 o Santos Dumont é um aeroporto tranqüilo em termos de pistas. Aqui o pátio, vinte e quatro aeronaves/hora, nós temos aqui um esgotamento entre 2010 e 2015 do Santos Dumont. E passageiros, o Santos Dumont, com a atual ampliação para oito milhões e quinhentos mil, nós teremos tranqüilidade com o Santos Dumont até por volta de 2020. Terminais do Rio de Janeiro. As necessidades de recurso, a INFRAERO está prevendo cento e setenta e cinco milhões até 2010, nós colocamos mais quarenta e quatro, que é o RESA(F), portanto os recursos são absolutamente corretos, previstos pela INFRAERO no Rio de Janeiro. Vamos a Belo Horizonte. Pistas. Confins, Belo Horizonte/Confins, cento e oitenta e cinco mil movimentos, quarenta e dois. Confins não terá problemas de pista até 2025. Pátio em Confins. Quinze posições. Aqui nós, em 2015, começaremos a ter um esgotamento no pátio de Confins. Terminal de passageiros, Confins. Quatro milhões de passageiros/ano. Aqui nós começamos a ter problemas a partir de 2010. É necessário para Confins, a partir de 2010, prever o aumento do terminal de passageiros. Pampulha..., aqui os valores, faltou ainda sistemas de pista de... aqui já é Pampulha, perdão --

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Presidente.

SR. MILTON ZUANAZZI: Pois não.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Um aparte, por favor. Por que é que V. Sª. não colocou ali a questão do estacionamento que é o problema de Confins, que o Ministro colocou, que precisa fazer uma obra, por que não está nessa apuração da ANAC?

SR. MILTON ZUANAZZI: Porque nós só apuramos, como eu disse, esse trabalho não é concluso, nós só apuramos pátio, pista, terminal de passageiros e tráfego aéreo que ainda não está aí, não é concluso. O idêntico aí, Senador, é colocar a questão de estacionamento de veículos, mas também de acessibilidade, e aproximação das cidades aos terminais aeroportuários. Então tem também um trabalho a mais a se fazer no planejamento aeroportuário brasileiro que só o plano aeroviário nacional vai nos dar.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Isso não é função da ANAC?

SR. MILTON ZUANAZZI: A ANAC está fazendo o plano aeroviário nacional, ela aguarda agora, por decisão do CONAC, a definição da política nacional de aviação civil, o CONAC deu um prazo para essa definição. Quando nós tivermos a política estabelecida nós vamos finalizar o plano aeroviário nacional.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Obrigado.

SR. MILTON ZUANAZZI: A Pampulha aqui, esses números não servem mais, porque nós já transferimos todos os vôos para Confins. Como é 2005 não tinha havido a transferência, então eu vou passar a Pampulha porque esses números, digamos, foram ultrapassados pela dinâmica do processo. Terminais de Belo Horizonte. Nós estamos prevendo que há a necessidade, até 2010, de um investimento de cento e cinqüenta três milhões de reais. Pode passar. Brasília. Brasília é um sistema delicado porque, na parte de pistas, nós temos aí para trezentos e setenta e cinco mil movimentos, nós vamos com certeza até 2020, não teríamos problema nas pistas em Brasília. Quando passamos para a parte de pátio, Brasília, para vinte e cinco posições, nós vamos ver que em 2005 ela já está perto de um determinado esgotamento. Agora evidentemente que aqui nós temos toda a área do Terminal II não previstas aqui, que ampliam a possibilidade de pátio de Brasília. E na questão do terminal, Brasília é o mais delicado. Brasília é um terminal para sete milhões e quatrocentos mil e já está em nove milhões trezentos e vinte e sete mil. 

Então hoje nós podemos dizer que o terminal de passageiros de Brasília está esgotado, ele teria que ter imediatamente a sua ampliação. Necessidades em Brasília, está aqui, para os projetos da INFRAERO, de cento e cinqüenta e nove milhões, exatamente é sobre o terminal de passageiros, que é o que não atende. Recife. Pistas de Recife. Cento e oitenta e cinco mil movimentos, quarenta e dois, estamos tranqüilos até 2025 com as pistas de Recife. Pátio em Recife. Vinte e seis posições, estamos tranqüilo até 2025. Recife, terminal de passageiros. Cinco milhões de passageiros. Em 2015 ele está vencido. Há necessidade de investimento em terminal de passageiros em Recife até o ano de 2015. Recife, necessidades imediatas até 2010, vejam que não temos problema nenhum, então é só de quinze milhões e mais cento e vinte e dois em segurança operacional. Porto Alegre. Cento e oitenta e cinco mil movimentos, quarenta e cinco movimentos/hora. Porto Alegre, em termos de pistas, nós estamos tranqüilos até o ano de 2015, até o ano de 2020. Só em 2025 que ultrapassaria. Porto Alegre, pátio. Dezesseis posições. Então até 2015 ele está tranqüilo, 2025 estaria esgotado. E Porto Alegre, terminal de passageiros. Aqui também está o aspecto delicado de Porto Alegre. Em 2005 ele bateu em três milhões e quinhentos dez mil, em 2010 ele ultrapassaria a atual estrutura do terminal de passageiros de Porto Alegre. É necessário investimentos no terminal de passageiros, investimentos até 2010, de novecentos e setenta e cinco milhões no terminal de Porto Alegre. Salvador, pistas. O Ministro já falou isso com propriedade, não há problema em falta de pista até 2020, no mínimo, em Salvador. Pátio. Dezessete movimentos. Não há problema em Salvador provavelmente até 2017, 2018. Passageiros em Salvador. Para seis milhões, esse em 2010, estará esgotado. Necessidades de Salvador, até 2010, de 28,8 milhões estabelecidos pela INFRAERO. Aqui não estamos estabelecendo a ampliação do terminal ainda de Salvador. Fortaleza. Capacidade de pista, cento e oitenta e cinco mil, ela está até 2025 absolutamente tranqüila em Fortaleza. Capacidade de pátio. Dezesseis aeronaves/hora. Ela, entre 2015 e 2025, em torno de 2020. E terminal de passageiros. Três milhões, está se esgotando o terminal de passageiros de Fortaleza. Aqui é a necessidade de fortaleza até 2010, ainda é pequena, porque é em 2015 que vai aparecer a sua necessidade maior. Manaus. Pista. Cento e cinqüenta mil movimentos, nós temos tranqüilidade com Manaus até 2025 em pistas. Manaus, pátio. Doze aeronaves, ele vai se esgotar a partir de 2015. Manaus, terminal de passageiros, três milhões e sessenta, ele se esgotará até o ano de 2025. Portanto, Manaus, está numa situação bastante tranqüila, o investimento é pequeno, portanto. Belém. Belém, pistas. Cento e sessenta mil movimentos. Nós estamos tranqüilos com as pistas de Belém até 2025. Belém, pátio. Treze aeronaves. Aqui o problema já está ocorrendo hoje em Belém, falta de pátio para as aeronaves, estamos com ele praticamente no limite. Isso é um problema porque isso gera a circulação de tráfego, atrasos, porque as aeronaves têm que ficar circulando até receber uma autorização de pouso para ocupar um pátio. Também quando nós temos um problema numa aeronave, um item no gow(F) numa aeronave em Belém, isso ocasiona atraso na malha, porque ela está com problema de estacionamento. Terminal de passageiros. Dois milhões e setecentos. Belém deve se esgotar em 2015. Atendimento em Belém, trinta e sete milhões, com uma urgência até 2010. Curitiba. Cento e dez mil movimentos. Curitiba deve se esgotar até 2025 as pistas, portanto, tem uma boa sobra em Curitiba. Pátio em Curitiba. Nós temos vinte e duas aeronaves/hora, estamos com ela se esgotando entre 2010 e 2015. terminal de passageiros, quatro milhões, Curitiba vai se esgotar nos próximos, se não no ano que vem, pelo menos em 2009. Investimentos em Curitiba, cento e cinqüenta e um milhões necessários, a INFRAERO está prevendo cento e trinta e seis. Florianópolis. Capacidade de pista cento e vinte milhões de movimentos, tem pista para Florianópolis até 2025.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Ideli Salvatti, o Dr. Milton está falando exatamente sobre Florianópolis.

SR. MILTON ZUANAZZI: Quarenta movimentos/hora.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Eu estou naquela linha, Presidente, das duas orelhas, uma está no celular e a outra está ouvindo o Dr. Zuanazzi, porque em Florianópolis nós estamos no estrangulamento total lá já.

SR. MILTON ZUANAZZI: -- A parte de pistas em Florianópolis ainda se mostra viável. Vamos agora a pátio. Pátio. Oito aeronaves. Aqui está o esgotamento de Florianópolis. Florianópolis está esgotada em termos de pátio, ou seja, um aeroporto que não pode haver atrasos lá. Se houver um atraso em uma aeronave, as outras vão circular ou alternar. Terminal de passageiros, dois milhões e setecentos, Florianópolis chega em 2010 esgotado. Portanto, ele necessita de um outro terminal de passageiros.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Aliás, Dr. Zuanazzi, isto são as linhas normais. O problema lá em Florianópolis é que quando chega no verão, a quantidade de vôos Charter que aquela cidade recebe, aquele aeroporto recebe, é impressionante. Então tudo isto, quando chega entre dezembro, janeiro e fevereiro, se modifica [soa a campainha] se modifica de forma significativa.

SR. MILTON ZUANAZZI: Esse é um item a mais que a Senadora coloca, corretamente, para ver a complexidade do planejamento de demanda. Florianópolis é uma cidade, assim como Porto Seguro e outras, que têm essa demanda sazonal, que aí torna o problema da aviação regular mais problemático, mais grave, mais agravado. Florianópolis, investimentos. Precisa a INFRAERO, está com duzentos e noventa e cinco milhões previstos, nós entendemos que tem que haver mais trinta milhões, trezentos e vinte e cinco é a previsão até 2010. Vitória, este é aeroporto que talvez junto com Congonhas tenhamos o maior volume de problemas, cento e vinte mil/ano, aqui em termos de pista ele ainda tem uma certa folga, não há problema, mas quando vamos em Vitória para pátio, de cinco posições nós estamos já com o pátio de Vitória esgotado. Então ele é um pátio totalmente esgotado. E quando vamos para o terminal de passageiros, o atual de quinhentos e sessenta mil também está esgotado. Por isso que, em obras, Vitória aumentará para dois milhões e cem, e mesmo essa obra, meu caro Sérgio, vai fazer com que em 2010 tenha que haver novas obras no terminal de passageiro em Vitória, mesmo com a atual obra que está atrasada lá. Então os investimentos em Vitória, previstos aí em trezentos e quatro milhões, que é um investimento bastante grande que tem que ser feito. Goiânia, Senador Marconi. Dos cento e cinqüenta mil movimentos, em termos de pista, Goiânia vai até 2025 com tranqüilidade. Em termos de pátio, Goiânia tem para onze aeronaves, ela está esgotada já em termos do seu pátio, ou seja, é um outro aeroporto que quando nós temos qualquer problema que uma aeronave não voa na hora certa, ocasiona atrasos. Então você tem um limitador de falta de estacionamento, ocasiona atrasos ou alternar.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E ainda é alternativa Brasília.

SR. MILTON ZUANAZZI: E é alternativa Brasília, então realmente ele tem urgência na questão de ampliação de pátio, e também está em obras o terminal de passageiros que também, se terminadas as obras, ele vai para dois milhões e cem e poderia atender até 2013 mais ou menos esse terminal, quando concluído. Portanto, ele é hoje um problema ainda, porque não está concluído. Em Goiânia nós estamos prevendo 161,7 milhões até 2010 para as necessidades de Goiânia. Cuiabá, cento e vinte e cinco mil. Cuiabá está tranqüilo até 2025 em pistas. Cuiabá, em termos de pátio, para dezesseis aeronaves, ele vai se esgotar entre 2010 e 2015. E Cuiabá, em termos de capacidade de terminal de passageiros, o atual, para quinhentos e oitenta mil está esgotado, e o em obras, para um milhão, vai necessitar, a partir de 2010, novas ampliações em Cuiabá. Os investimentos em Cuiabá na casa de 60,5 milhões. Foz do Iguaçu, oitenta e dois movimentos/ano, Foz do Iguaçu está tranqüilo com pistas. Em termos de pátio, nove aeronaves, a demanda dele até 2025 a princípio atende e, em termos de terminal de passageiros, para dois milhões, ele irá até 2020 mais ou menos com capacidade de terminal de passageiros. Investimentos pequenos, portanto, em Foz do Iguaçu, cinco milhões nessa questão de segurança operacional. Campinas, Viracopos, este terminal é muito interessante, porque ele tem para a pista cento e oitenta mil movimentos/ano ou quarenta e dois movimentos/hora. Ele tem muita capacidade de sobra. No entanto, quando vamos para pátio, dez aeronaves/hora, ele já vai para o esgotamento. Há necessidade de obras e pátios urgentes lá em Viracopos. E quando vamos para terminar de passageiros, ele, a princípio, iria até 2015, mas se nesta reformulação da malha de Congonhas, que nós não terminamos ainda, Viracopos tiver uma utilização, um interesse das empresas, uma utilização maior, podem esses números serem alterados, ou seja, diminuir esses prazos de planejamento, estarmos puxando esse prazo para o próximo ano, quem sabe, um terminal de passageiros em Viracopos, porque ele tem esta limitação de dois milhões de passageiros/ano. 

Então Campinas, na análise anterior, ou seja, sem as transferências dos vôos de Congonhas, ele precisava de um investimento pequeno de dezessete milhões. Com essa nova decisão do CONAC, nós com certeza vamos ter que alterar esse planejamento aqui de Viracopos. Consolidação dos resultados. Eu vou entregar aqui, estão todos esses vinte e oito aeroportos, eu deixei de citar aqui cinco porque o estudo não está ainda terminado, volto a dizer que não ... está aqui faltando o estudo do tráfego aéreo, mas tudo que está nesse amarelinho claro é ano em que as capacidades vão se esgotando. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Dr. Zuanazzi, o senhor seguiu a linha do Dr. Paulo Zotolo(F), Teresina não está aí.

SR. MILTON ZUANAZZI: É, mas está aqui, Senador, está aqui nos... nós colocamos, está aqui Parnaíba, e nós pegamos por movimentos, viu Senador, independente de estar aqui, pegamos três inquéritos? os mais movimentados do país, os do interesse do turismo, e aí entrou Parnaíba, e o terceiro, aqueles que estão sendo certificados, que são sete.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): E Teresina, por que é que está fora?

SR. MILTON ZUANAZZI: Teresina não está entre os vinte e oito mais movimentados do país, só por isso.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Um pouco mais do que o de Parnaíba.

SR. MILTON ZUANAZZI: É, Parnaíba entra porque foi colocado --

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Parnaíba não tem linha regular, é vôo eventual, e Teresina está precisando de investimentos urgentes.

SR. MILTON ZUANAZZI: É, foi colocado Parnaíba porque o Ministério do Turismo deu os aeroportos que ele considerava de interesse turístico e de aumento de movimento. Parnaíba realmente tem menos movimento que Teresina. Agora esse estudo não está completo, Senador, nós temos que fazer em todos os aeroportos brasileiros, da rede INFRAERO e das redes estaduais também, têm muitos aeroportos nas redes estaduais que nós precisamos analisar.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu seria só fazer um pergunta, continuando [soa a campainha]. O que é que tem aí em investimento para a segurança, navegação. O que o Brasil hoje se preocupa é com a questão da segurança, aeroporto, pista.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito Fortes, dentro de cinco minutos nós começaremos --

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não, eu queria ver, porque pode ser que esteja embutido aí nesses gastos e para ele aproveitar a própria --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): -- Mas eu pediria a compreensão de V. Exª. porque nós começaremos o debate daqui a pouquinho.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Claro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com todo respeito a V. Exª. e ao Senador Wellington.

SR. MILTON ZUANAZZI: Mas igual não está aí a parte de navegação aérea, Senador. Eu disse que esse trabalho só se complementará quando o DECEA, junto conosco, colocar as necessidades do tráfego aéreo. Então essa é uma deficiência fundamental, por isso que esse trabalho, como eu considerei lá no início, não é completo em termos de todos os aeroportos, mas é um trabalho inicial bastante significativo, um esforço muito grande que a Agência fez. Enfim, considerações meramente finais, respeito à segurança operacional, segurança da aviação civil, aeroportos públicos e de tarefa do interesse nacional. Volto a dizer que segurança é absolutamente a regra, o Ministro Jobim referiu e é o que nós procuramos seguir. Aliás, este é o histórico da aviação brasileira. Também o DAC seguia os aspectos de segurança, porque nós seguimos as linhas da OACI. O Brasil é signatário da carta de Chicago desde 1944 e segue à risca. Os técnicos da ANAC são os mesmos que estavam no DAC, eles não pioraram e nem melhoraram, são os mesmos, a mesma qualificação, eles não emburreceram, eles prestam o mesmo serviço de interesse nacional, é absolutamente a questão de segurança que está à nossa frente. 

Pode ser que nós não tenhamos um número suficiente necessário, que seria o ideal, isso nós reclamamos, agora qual é a área do serviço público brasileiro que não reclama falta de pessoal? Eu não conheço nenhuma. A nossa reclama também. Mas o que nós temos lá produzem resultados na segurança da aviação brasileira bastante eficientes. Nós evidentemente temos duas tragédias, temos que terminar essas investigações para ver os motivos que levaram a elas, mas os nossos fiscais são os mesmos que atuaram na história da aviação brasileira e continuam atuando, a quem eu quero aqui computar um enorme respeito e um agradecimento por tudo que eles têm feito por nós, inclusive nesses momentos difíceis. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço, em nome dessa Comissão, a exposição do ilustre Presidente da ANAC, Dr. Milton Zuanazzi, e gostaria de solicitar a ele que enviasse todos os documentos que ele considerar importantes para a apreciação dessa Comissão. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente, esse estudo poderia ser distribuído a cada um de nós Senadores, uma cópia.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. Eu vou determinar à nossa competente assessoria, que já assessorou a V. Exª. também, para que tome essa providência.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Assessorou bem a mim como assessora muito bem a V. Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Muito obrigado. Nós temos alguns oradores inscritos para o debate e eu tenho a honra de conceder a palavra ao nosso grande brasileiro, ex-Ministro Eliseu Resende, e pedindo a compreensão dos ilustres convidados que ouçam, preliminarmente, os questionamentos, para que depois eles possam fazer as devidas respostas. Não serão muitos os Senadores que ir ao participar desse debate. Com a palavra o Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado Presidente. Ministro NELSON Jobim, Sr. Presidente da INFRAERO, Presidente da ANAC, Senadores e Senadoras. Ministro NELSON Jobim, a sua presença à frente do complexo problema do setor aéreo é um conforto para a sociedade. Eu que conheço V. Exª. nas suas diversas etapas de vida, com a sua formação técnica, política, jurídica, realmente enobrece a vida pública nacional e nós temos grandes expectativas, grandes esperanças nos resultados do seu trabalho. Eu diria que V. Exª. tem milhagem, tem quilometragem e poderá realmente resolver os problemas do setor aéreo. É preciso destacar que o setor aéreo, nós vivemos aí dois episódios de acidentes, mas sem dúvida nenhuma continua sendo o transporte mais seguro do Brasil. Apenas os acidentes são fatais, de repercussões impactantes, e foi bom que entre essas repercussões impactantes o Brasil acordou para colocar V. Exª. à frente do Ministério para que os problemas possam ser analisados estrategicamente a longo prazo com toda a profundidade. Me preocupa, Ministro, eu vou falar sobre o plano aeroviário nacional. Como relator do Projeto de Lei que estabelece o sistema nacional de aviação, que eu tenho a honra de ser designado pelo Presidente Marconi Perillo, nós temos que tratar também do plano nacional aeroviário, e quando nós vemos a demanda de tráfego crescente e aqui colocada diante da sua exposição, da exposição do Presidente da INFRAERO e da ANAC, nós ficamos assustados com o volume dos investimentos necessários, e nós só temos uma preocupação também com a concentração da administração do plano nacional aeroviário aqui em Brasília, nas mãos da INFRAERO. 

Peço desculpas ao Presidente da INFRAERO, esse assunto nós já debatemos aqui no Congresso Nacional, e eu perguntaria a V. Exª. se a longo prazo não haveria uma condição de se estabelecer as diretrizes do plano aeroviário nacional em termos de descentralização? Hoje nós temos um sistema federativo e há aeroportos nacionais, estaduais e municipais. O aeroporto é menos, às vezes, é menos importante do que o retro aeroporto. Os acessos, a organização do solo urbano e metropolitano para abrigar um aeroporto são problemas de investimentos muito mais difíceis, muito mais complexos do que o investimento no próprio aeroporto. Então eu gostaria de chamar a atenção, na elaboração do plano estratégico, que se examine tecnicamente como uma forma de descentralizar os investimentos no sistema aeroportuário brasileiro, seja através de concessão ao setor privado ou parceria pública privada ou através de delegação aos Estados e até mesmo nos Municípios, que vão tratar com mais eficiência não apenas do ponto do campo de pouso do aeroporto propriamente dito, mas também do retro aeroporto. Grandes dificuldades nós encontramos nos investimentos e eu não sei se a INFRAERO tem condições de investir além dos investimentos nas pistas de pouso e nos terminais, de investir também na infra-estrutura de acesso ao aeroporto. Nós temos um exemplo aí em Belo Horizonte, em que o aeroporto de Confins, o Governador Aécio Neves teve condições de construir uma via expressa duplicada de acesso ao Aeroporto de Confins chamada Linha Verde que foi o que permitiu a viabilização do Aeroporto de Confins. Não tivesse sido isto, ainda que a sua capacidade demonstrada aqui fosse sua capacidade plena para atender a uma demanda de futuro próximo ou de médio prazo, ele seria um aeroporto inviabilizado se o investimento estatal não acontecesse para produzir um acesso. Quando houve o acidente em Congonhas aventaram-se várias hipóteses de construir novos aeroportos, não apenas expandir os que estão aí. A construção de um novo aeroporto que foi comentada e veiculada por representantes do Governo, em São Paulo, gera problemas de infra-estrutura de ocupação do solo de uma complexidade inigualável. 

Então eu pergunto a V. Exª.: como que V. Exª. aceitaria e receberia, com a sua larga visão de estadista, a consideração a respeito da descentralização do sistema aeroportuário para Estados e Municípios e a possibilidade da concessão ao setor privado ou de um sistema de parceria pública privada? Eu lembro que nos Estados Unidos, o governo central americano não opera um aeroporto se quer. Todos os aeroportos, e eu comparo com os Estados Unidos porque é um país da mesma dimensão territorial nossa e é também um sistema federativo republicano. Então imagina-se a hipótese de delegar, de desconcentrar, de descentralizar, para efeito de termos as soluções de investimentos mais eficientes e a participação de Estados e Municípios no setor privado no conjunto, no total gigantesco de investimentos necessários. É a minha pergunta, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Passo a palavra ao ilustre Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, ilustre Ministro NELSON Jobim, Sr. Presidente da INFRAERO, Sr. Presidente da ANAC, Sras. e Srs. Senadores. Eu serei bem pragmático, até porque, Sr. Ministro, as perguntas que eu tinha até elaborado para fazer a V. Exª., diretamente ao Senhor, estão quase todas prejudicadas tendo em vista a explanação que V. Exª. fez aqui e, sobretudo, o diagnóstico com relação a essa questão aeroportuária do nosso país. Entretanto, eu quero apenas dar a título de sugestão a V. Exª. em relação aos atrasos dos vôos. Só para exemplificar, ontem mesmo em Cuiabá o nosso vôo, previsto para as onze horas da manhã, sabe que horas que ocorreu, Ministro? Às dezesseis horas. Porque é aquela informação que o senhor deu, que tinha eu acho que pouco passageiros e eles desviaram. Se não bastasse isso, o senhor já colocou aqui com relação aos nossos aeroportos aqui, notadamente em todo o território nacional, passou a ser um Shopping, não estão preocupados com os usuários e com isso passou-se a ser apenas um negócio, a bem da verdade. 

Mas, objetivamente, eu quero dizer ao Senhor que talvez não seja pertinente, Sr. Presidente, mas eu quero aproveitar a oportunidade, com a devida venia, e dizer a V. Exª. de que, em relação à questão dos espaços aéreos, eu tenho costume de mais vezes viajar na região Noroeste do meu Estado de Mato Grosso e ali existe um espaço em que não há nenhuma cobertura feita pelo centro amazônico que cobre a região amazônica no nosso país. Lamentavelmente isso vem acontecendo já há algum tempo e me parece que ainda não está superado tendo em vista que a cobertura lá é precária, haja vista que há poucos dias atrás, menos de trinta ou quarenta dias atrás, eu fazia um vôo naquela região e para fazer o procedimento de pouso eu precisei fazer um contato, Sr. Ministro, com uma aeronave pilotada por um peruano, que graças a Deus eu encontrei, que eu pude fazer um ponte para falar com o centro amazônico para começar a fazer o procedimento de pouso, na medida em que se eu não tivesse esse contato com o centro amazônico, com certeza já traria algum transtorno até lá para aquela região amazônico, fruto naturalmente de uma boa comunicação. 

Então eu acho de fundamental importância, Sr. Ministro, nós preocuparmos não só com a questão das nossas pistas, que é fundamental, da questão dos taxiamentos das nossos aeronaves, mas sobretudo também da questão da comunicação que é muito falha, viu Milton, falha, falha, falha. Por outro lado, Sr. Ministro, deu para perceber aqui que a situação não é tão crítica assim. O que precisamos é de uma boa gestão, de um bom gerenciamento. Comprovadamente aqui, pelos números que o senhor deu aqui, falta gerenciamento, lamentavelmente está mal gerenciado o setor aeroportuário e o setor aeroviário do nosso país. Mas eu quero aqui, aproveitando a oportunidade, Marconi Perillo, se me permite, Senador, eu fui Relator há poucos dias, Sr. Ministro, o senhor como Ministro da Defesa, eu acho que o assunto aqui é a questão aeroportuária, mas é muito pertinente, eu fui Relator de uma aviso do TCU com relação aos recursos para as Forças Armadas. Eu fiquei assustado e assombrado, Ministro. De tudo aquilo que estava previsto orçamentariamente, menos de 70% foi liberado para as nossas Forças Armadas, e do pouco que foi liberado lamentavelmente ainda foram desviados recursos para o Projeto Calha Norte, ou seja, para investimento nas áreas civil, que deixa de tal maneira desguarnecida todas as nossas fronteiras, não só a amazônica, como também a fronteira Oeste do nosso país. 

Na medida em que, para o senhor ter uma noção, pelas informações precisas, nós temos apenas cinco aeronaves fazendo toda a nossa segurança em relação ao espaço aéreo, os demais estão sucateados, tanto é verdade que da própria marinha, das cinqüenta e cinco aeronaves que tem a marinha, helicópteros, aviões, nós tínhamos, na semana passada, apenas três aeronaves em operações. Mas objetivamente a minha pergunta, Sr. Ministro, é que nós estamos apostando no senhor, NELSON Jobim. Ministro NELSON Jobim, a sociedade brasileira está pondo tanta fé em V. Exª. que o senhor talvez nem avalie. Eu ando pelo meu Estado, que é um estado de dimensão continental, são novecentos mil quilômetros quadrados, são cidades distantes da capital, o senhor conhece também o Mato Grosso, é onde se passa, o homem do sertão lá, assistindo a sua parabólica, vê as suas entrevistas, a sua presença marcante, a sua determinação, e estão apostando todas as fichas, não é só o povo do Mato Grosso, é a sociedade brasileira de uma maneira geral, que tem apostado de tal forma que acham que V. Exª. vai resolver definitivamente e, sobretudo, resgatar a confiança que nós tínhamos num passado bem recente em relação à questão do transporte aéreo brasileiro. Eu faço uma pergunta para V. Exª.: vão continuar esses poucos investimentos na questão dos investimentos das Forças Armadas? V. Exª. tem que fazer uma exigência do Presidente Lula, fazer uma exigência junto ao Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, que deixe de contingenciar os recursos previstos para as Forças Armadas brasileira que tem um papel preponderante também na questão não só da segurança nacional, mas sobretudo também na garantia de investimento na própria questão dos espaços aéreos, de forma, Ministro, que eu faço um apelo a V. Exª., homem determinado, conheço a sua trajetória política, conheço V. Exª. como Ministro do Supremo Tribunal Federal, talvez V. Exª. não me conheça bem, mas eu sou irmão de um grande amigo do Senhor, que é o ex-Senador Júlio Campos, ex-Governador e atual Conselheiro do Tribunal de Contas do Mato Grosso, nós estamos apostando no senhor e faço um apelo aqui: que V. Exª. junte o pensamento de todo o brasileiro no sentido de que o Ministério do Planejamento, o próprio Poder Executivo, libere dinheiro para as nossas Forças Armadas, sob pena de nós estarmos hoje realmente capengas, com muita deficiência nesse setor que é de fundamental importância para o nosso país. De forma que eu cumprimento ao senhor, estou apostando, pelos dados, pelos números que eu vi aqui que não há problema, o que é falta um bom gerenciamento para nós resolvermos o problema grave e sério hoje com relação à questão do transporte aéreo no nosso país. Parabéns, desejo ao senhor sucesso nessa nova missão de bem gerenciar e, sobretudo, de bem comandar as Forças Armadas e o sistema aéreo brasileiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Heráclito Fortes e logo após o Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente Marconi Perillo, Ministro da Defesa NELSON Jobim, Presidente da ANAC Milton Zuanazzi, Presidente Sérgio Gaudenzi da INFRAERO. Meu caro Ministro NELSON Jobim, V. Exª. viu aqui que a prioridade na aviação brasileira não é segurança, o que é grave. Há cerca de três anos atrás um diretor, o superintendente da INFRAERO, desta área, pediu demissão alegando exatamente que saía porque não se investia em segurança e apenas na infra-estrutura aeroportuária. Esse estudo aqui, com o Brasil assombrado com o que acontece no dia-a-dia com a aviação comercial brasileira, tinha que ter sido iniciado pelas modificações que dessem a todos nós garantia de providências tomadas com relação à segurança. O que se vê, por exemplo, são rádios piratas entrando na freqüência dos aviões que chegam em aeroportos como São Paulo. O que o Senador Jayme acabou de dizer é um fato em todo Brasil, inclusive em aeroportos importantes como o de Salvador e o de Recife, você tem que fazer uma ponte com um segundo avião por deficiência de equipamento. Se V. Exª. pegar o diálogo entre torres do CINDACTA I, II, III e IV por quarenta e oito horas, se pegar a degravação, vai ver o que acontece. Os sistemas saindo do ar por pane, vem lá, conserta aqui, conserta acolá. É um caos. E é muito grave. Eu vi uma coisa aqui que me deixou desapontado. 

O Dr. Zuanazzi recebeu uma orientação do Ministério do Turismo para incluir Parnaíba e não Teresina. Devia ter recebido para incluir os dois. Mas no momento em que o Ministério do Turismo influi nessa questão nós estamos perdidos. Não é justo que Teresina, capital com a quantidade de vôos que tem diariamente, seja colocada à margem num processo desse. Nós temos questões gravíssimas em Teresina, já relatadas aqui inclusive como a concentração de urubus numa pista que já provocou acidentes, e essas providências não são tomadas. Já tivemos acidentes graves com aviões exatamente por conta disso. V. Exª. disse uma coisa correta, desestruturou-se a aviação no Brasil de terceiro nível, até porque hoje você vai para um deserto desses dos Estados Unidos, compra um avião velho e traz para cá por 1/3 do preço de um avião da EMBRAER novo. Nós temos uma companhia área no Brasil que inaugurou usando aviões que a outra companhia já está tirando de circulação por achar inadequado ou por achar velho. Não existe uma grade exigindo que para cada avião usado você tenha que ter pelo menos um novo. Empresa de ônibus faz isso. Você não pode montar uma companhia aérea só com avião velho. Você tem que ter, pelo menos, um critério de uma grade que para cada três aviões novos você possa usar um antigo, até porque você começa a praticar uma concorrência desleal. Aí você pinta o avião, não é mais Fokker, é BK não sei o que, traz aí pintado, bonitinho, muda o banco. Qual a idade desse avião tirado de um deserto? A sorte é que a aviação é muito segura. Outra coisa grave é a jornada de trabalho de pilotos. Antigamente contava-se o tempo de quando o piloto saía de casa. Depois passou-se a contar de quando chegava no aeroporto. Nos últimos anos estava se contando quando a porta do avião fechava ou fecha. Tem que se levar em conta que o desgaste de uma tripulação à espera de um avião é o mesmo de um passageiro, até porque na maioria das vezes ele termina levando a descarga do desaforo do passageiro descontente na fila. É preciso se ter um pouco de atenção para isso. Começou-se a corrigir, mas é um caso grave, inaceitável, de encher de companhias que não existem mais, hangares de companhias que não existem mais, estão com problema na justiça, é claro, estão aí desocupados, mas à disposição dessas companhias, enquanto você enfrenta fila nos guichês dos grandes aeroportos do país porque os outros guichês estão ociosos. Não é justo isso. No mínimo os responsáveis têm que ir à justiça e invocar a figura do fiel depositário e fazer com que esses guichês desafoguem. 

Eu me lembro que agora, cerca de um mês atrás, fizeram isso com os guichês da Varig em Guarulhos, e você viu exatamente que melhorou bastante. Congonhas tem uma questão grave. Além dessa fila e desse fluxo tem um avião militar que desce. É uma coisa que não é compatível a aeroporto de grande fluxo, aeroporto civil, com aeroporto militar. Evidente que a maior cidade do Brasil, todo mundo quer descer no centro. Libera-se para um Presidente da República o aeroporto, mas os outros aviões desçam em outra alternativa, porque para cada pouso desses você perde quinze minutos e aí você desorganiza completamente a grade, a malha área. Se querer tirar a aviação executiva de Congonhas é um retrocesso. No mundo inteiro os aeroportos do centro são exatamente para esse tipo de aviação, em que são os grandes empresários internacionais, os grandes empresários nacionais que não podem perder tempo ou não querem perder tempo. É outra visão errada, mas a pressão forte das companhias geralmente fazem com que essas questões não tenham solução lógica. Eu quero aqui até, Ministro Jobim, dizer que a ANAC hoje, todo mundo joga a carga de culpa em cima da ANAC. A ANAC foi instalada numa crise, pegou ... eu quero reconhecer que quando a ANAC foi criada aqui, aliás, eu questionei muito o Ministro na época, há dois anos pelo menos o CONAC não se reunia. O CONAC não se reunia. E outra coisa: serve para a ANAC e para as agências reguladoras: é um crime se contingenciar os recursos dessas agências, porque elas ficam sem recursos para fiscalização e para o exercício das suas atividades. 

Então nós temos que ter, o Congresso tem que ter a coragem e assumir a responsabilidade de um orçamento impositivo e o dinheiro dessas agências, que às vezes são recursos próprios de arrecadação da própria estrutura, não podem de maneira nenhuma ficarem contingenciados. Isso vale para todas, porque é um erro, Presidente Marconi, se querer aproveitar esse episódio para se tentar mudar um sistema que é o sistema das agências reguladoras. Se isso vier a avançar o grande prejudicado será o país, porque vai afugentar o investimento externo. Por último eu queria pedir ao Dr. Milton Zuanazzi que mande para esta Casa aquela pesquisa que ele recebeu aonde só 5% da população brasileira se incomoda com a distância das cadeiras. Eu gostaria que fosse mandado para cá, qual foi essa agência de pesquisa, porque eu quero correr dela. Eu olhei aqui, Dr. Zuanazzi, rapidamente na sala, fora o Dr. Eliseu Resende e mais uns dois não vão se queixar dessa distância de fila. O resto, pelo que eu olhei por aqui... então demita este instituto de pesquisa, ponha para fora o responsável por isso, porque não é real. É extremamente desumano se voar em companhia. Tem um WEBJET(F), lá da terra do Ministro Jobim, que eu não consigo nem sentar, não dá, não cabe. É preciso ter critério, é preciso ter critério.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Tem que sair pela saída de emergência.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Pois é, fica aí essa da briga da saída de emergência. A saída de emergência desses aviões se tornaram a primeira classe de fato, porque todo mundo briga para ir nela. Por último, no dia 02 de fevereiro, eu entrei com um requerimento aqui nessa Comissão pedindo a presença de autoridades aeronáuticas para que viesse a questão do aeroporto de Congonhas. Qualquer leigo estava vendo que aquilo ia dar problema. Fez-se uma reforma, porque tinha emburrachamento, e por deficiência na estrutura do grooving. Reinaugura-se, aliás, a INFRAERO no mês de julho têm uma capa fantástica, uma matéria fantástica sobre o grande evento que era a inauguração desse fato, e não sincero faz o grooving e a pista ficou um sabão. Em maio, logo dois dias depois da inauguração, eu desço em Congonhas e senti algo estranho, senti o avião num procedimento diferente. A gente que viaja todo mundo percebe bem isso. Me encontro com o Comandante na porta do avião e ele disse: “a pista está um sabonete”. No dia seguinte, novamente na Tribuna, alertei para esse fato, de forma que não adianta chorar sobre o leite derramado, agora eu dou uma sugestão: nunca permita na sua gestão que uma pista seja usada antes de completamente concluída. Que as empresas lhe pressionem, que lhe xinguem, que lhe mandem voar na Varig, mas não aceite este tipo de coisa. Exerça a autoridade e a responsabilidade que é exatamente o que o Brasil está precisando. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, Srs. Presidentes, Diretor da ANAC e da INFRAERO. Ministro, primeiro eu quero dizer que o Presidente Lula acertou na sua escolha. Nós da oposição, do PSDB, confiamos que a sua gestão realmente trará uma melhoria no setor, há a necessidade de autoridade que estava clara nesse setor. Eu começo com a primeira pergunta, se vai ter um procedimento, qual vai ser o procedimento nesse caso dessa polêmica sobre as informações enviadas à Justiça pela ANAC em relação a Congonhas, qual é o procedimento que o Governo vai tomar nesse caso? Nós temos ainda o segundo ponto, é um projeto de aumento de participação estrangeira nas companhias de aviação brasileira. Esse projeto é do Senador Paulo Otávio, já foi aprovado pelo Senado, e eu acredito que na origem dos problemas que nós estamos enfrentando está o duopólio que nós temos hoje na aviação brasileira. Eu não tenho dúvida de que se nós tivéssemos outras opções, questões como essa de distância, de cadeira, seriam resolvidas. O que aconteceu foi que nós realmente tivemos uma mudança na forma que a TAM ocupa os vôos, porque a Gol já começou dessa maneira, como uma companhia de baixo custo, e companhia de baixo custo é assim mesmo, pelo mundo todo os lugares são mais apertados. Agora o que acontece é que aí a TAM se transformou também numa companhia de baixo custo para poder concorrer com a Gol. Isso é que aconteceu na verdade. Nós não somos japoneses realmente para poder usar os aviões na sua capacidade máxima. 

Os aviões japoneses têm ocupação, o Jumbo usa até quinhentas e cinqüenta pessoas no avião japonês, mas todo mundo lá é baixo, é raro, é raro japonês mais alto, só quem joga vôlei, é muito raro. Então eu não tenho, eu acho que a questão aí está se referindo à falta de competitividade que nós temos, a falta de competição que nós temos na indústria aeronáutica brasileira. Então esse projeto seria uma alternativa boa para nós termos mais companhias e aí poderíamos ter companhia de todo o tipo, companhia que cobra um preço mais alto, mas tem mais conforto, companhia que cobra um preço mais baixo, mas tem menos conforto. Com relação à Guarulhos são dois pontos que eu queria colocar. Um qual é a perspectiva de ampliação do aeroporto de Guarulhos, tanto em rede, tanto na questão da pista, da terceira pista, quanto na questão do terceiro terminal, que já está projetado há muito tempo, dá para ver lá em Guarulhos, tem uma parte também, um esqueleto lá, tem um esqueleto há mais de cinco anos, e se essas obras de Guarulhos estão sendo feitas com dispensa de licitação ou se a licitação já existia para essa pista principal que está em obras agora. E, finalmente, a questão que me trás mais atenção do ponto de vista de representação de Minas Gerais, que é a questão da descentralização de vôos, porque a desconcentração de vôos, como nós vimos aí, o Aeroporto de Confins tem ociosidade, ele é um aeroporto já construído na nova tecnologia, tem área disponível, tem pista grande, pode ser ampliado um pouco mais para a capacidade de carga, isso é uma demanda nossa, que possa ter um acréscimo, porque não é tão difícil assim, ele pode ser duplicado, o Governador Aécio Neves investiu agora trezentos milhões no novo acesso ao Aeroporto de Confins, de maneira que nós consideramos, nós mineiros aqui, o Senador Eliseu, eu, o Senador Wellington, estamos os três mineiros aqui, que a melhor utilização de Confins sem dúvida é uma opção, e isso pode se aplicar na hora de autorizar novos vôos internacionais, por exemplo, Confins chegou a ter vôos para os Estados Unidos durante dez anos e hoje só temos vôos aí para Buenos Aires, mesmo assim com escalas. E a aviação regional, ela sem dúvida alguma tem um espaço. Eu ouvi com satisfação essa questão de ontem também da questão de compra de vôos pela empresa brasileira, na verdade a Varig também já teve aviões da EMBRAER, mas depois abandonou, quer dizer, o fim da Varig, eu sou viúvo da Varig sim, eu acho que a Varig está fazendo muita falta, está fazendo falta na competição, está fazendo falta ... ela chegou a usar aviões brasileiros e a presença dela não foi coberta. Então eu queria insistir muito nessa questão da desconcentração, que é a autorização de novos vôos internacionais olhasse essa questão. A TAP é um exemplo de sucesso, o Nordeste conseguiu ser atendido pela TAP, dando novas alternativas. Eu tenho apenas um temor de que nós passemos do oito para o oitenta. Nós não podemos ter uma desregulamentação total, mas também não podemos voltar a uma estatização. Então o meu receio é um pouco também por aí, eu acho que nós temos que ter uma convivência em que a iniciativa privada esteja presente, haja autoridade, o disciplinamento, mas também não voltemos a uma situação de regime que seria de tudo que se pode, que se vá fazer, tem que ter autorização do Poder Público, porque aí também nós voltamos a uma burocracia excessiva. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu sou o próximo inscrito, mas vou, de qualquer maneira, antes de passar a palavra ao Ministro e aos demais convidados, e antes também de formular as minhas questões, eu queria apenas aditar uma, iniciando aqui a minha fase de questionamento. No que diz respeito à ANAC, Sr. Ministro, V. Exª. disse, recentemente, que vai apurar essa denúncia e poderá inclusive abrir processo ou inquérito administrativo em face de se ter entregue à Justiça documentos relativos à liberação da pista de Congonhas, segundo informações documentos invalidados. A pergunta é: V. Exª. vai ou não abrir o devido inquérito administrativo? Com a palavra o Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim.

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Sr. Presidente, colegas da mesa, Srs. Senadores e Sras. Senadoras. Eu vou responder pela ordem da apresentação, fico grato às manifestações do eminente Senador Eliseu Resende, nós temos cumplicidade há muitos anos, daí porque atribuo a essa sua manifestação essa cumplicidade. Eu vou dizer a V. Exª. o seguinte: o problema da descentralização da malha área brasileira, ou melhor, da estrutura, da infra-estrutura aeroportuária, é uma questão a examinar e visa recursos. Eu não parto do pressuposto de que nós devemos ter algo estatal ou não estatal. O problema é se nós temos condições, considerando o desenvolvimento do país, de atender a essas necessidades, o que não exclui, portanto, as formas que V. Exª. referiu, PPP, concessões, Estados, Municípios, ou seja, não terá um tratamento ideológico em relação ao assunto, mas, nesse plano estratégico aeroviário nacional da aviação civil que o CONAC deverá elaborar, nós estamos trabalhando nesse sentido, ou seja, de ver o que seja viável, ou seja, o Estado brasileiro precisa atender à necessidade "X" da população. Onde estão os recursos? É possível pela via do orçamento ou há a necessidade de nós fazermos privatizações no setor? É um problema a ser examinado a partir da realidade concreta e não a partir do pressuposto se é favorável ou contrário à privatização, à estatização, à concessão e etc. Nós temos vários exemplos no mundo com relação a isso. A única coisa que não se tem ainda no mundo são pistas privatizadas, mas o que se tem são terminais privatizados. Nos Estados Unidos é comum e funciona. Então é questão de verificar. Você pode ficar com alguns sob a gestão da INFRAERO e outros ... e vejam, nós temos um problema curioso na INFRAERO, que foi detectado pelo Dr. Sérgio, você tem, por motivos contábeis, os investimentos da INFRAERO são considerados custos, despesas, e você não tem uma segmentação dos aeroportos no balanço, ou seja, você não sabe quais são os aeroportos que estão financiando quem e quem está dando prejuízo. Todo o balanço da INFRAERO, no que diz respeito a aeroportos, não tem nenhuma segmentação, você não tem a identificação das situações desse –

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Exato, fica tudo numa caixa comum, o que representa uma impossibilidade de gestão inclusive sobre isto, mas fique seguro que o tema dessa chamada descentralização, usada por V. Exª., será tratado em termos de resultados e não em termos de pressupostos. Senador Jayme Campos, veja, com relação às Forças Armadas que foi a menção de V. Exª., ocorre o seguinte: efetivamente existe esse problema, agora nesse primeiro momento, logo no início do exercício das minhas funções no Ministério da Defesa nós aumentamos, depois de uma discussão com o Ministério do Planejamento, havia uma pretensão de ter um teto, um limite para o Ministério da Defesa de seis bilhões. Depois de uma longa discussão com o Ministério do Planejamento e com a participação do Presidente da República e da minha participação esse teto foi aumento para nove, ou seja, nós conseguimos mais três bilhões para o conjunto do Ministério da Defesa, sendo que ainda há a possibilidade de mais um bilhão e trezentos quando da execução orçamentária, através de eventuais créditos especiais. 

Agora o problema é o seguinte, e foi a identificação que nós fizemos: nós precisamos elaborar um plano estratégico de defesa nacional. Este plano estratégico de defesa nacional precisa levar em conta, basicamente, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica. Da perspectiva de termos um modelo de Exército, um modelo, enfim, de Forças Armadas de natureza dissuasória. O Brasil não tem pretensões expansionistas. O conceito de defesa moderno, que nos interessa, é um conceito inibitório, ou seja, não há que se pensar que alguém possa entrar no espaço aéreo brasileiro de forma tranqüila, não há que se pensar que possa haver concentrações de forças junto na área de mar, em áreas territoriais brasileiras, ou seja, esse problema nos leva à formulação de um plano estratégico nacional, inclusive no que diz respeito aos argumentos de defesa, e é por isso que, autorizado já pelo Presidente da República, eu estou constituindo um grupo de trabalho, composto pelos três Comandos, comandantes militares, assessorados pelos Estados Maiores das Forças, como também coordenado esse trabalho pelo Ministro Roberto Mangabeira, exatamente para até o final do ano nós termos um plano estratégico nacional definindo algo importante, fazendo com que a defesa nacional passe a ser também da agenda nacional. É da agenda nacional a Amazônia, no que diz respeito a questão indiginista, no que diz respeito a questão inclusive ambiental, mas não é a Amazônia, da agenda nacional, no que diz respeito à defesa nacional. A pergunta, por exemplo, com relação ao Exército. O modelo de aquartelamento das forças militares é o modelo correto para todo o país? Ou o modelo de aquartelamento das forças militares se justifica nas fronteiras da Amazônia? E nós poderíamos pensar eventualmente numa força estratégica de movimentação rápida sediada numa região do Centro-Oeste que tem acesso ao Sul e inclusive ao Centro-Oeste. Temos que discutir essa matéria, temos que discutir inclusive um problema importante, que é a inserção do setor privado nacional no que diz respeito aos insumos das Forças Armadas. Se nós não tivermos uma indústria de defesa nacional nacional, qualquer tentativa de termos uma força nacional de mobilização básica rápida, que dependa de insumos estrangeiros, basta cortar os insumos estrangeiros que paralisia tudo. 

Então a nossa idéia era discutir exatamente esse problema e retomar um tema importante, que eu quero já deixar claro desde logo. Se discute muito a criação, a transformação das Forças Armadas em forças profissionais e que nós deveríamos acabar com o serviço militar obrigatório. Os Senhores têm que lembrar que o serviço militar obrigatório foi a forma pelo qual a República conseguiu inserir as Forças Armadas na Nação. Todas as Forças Armadas que não tem inserção com a Nação sempre se transformaram, basicamente, em corporações quase que autônomas e independentes do próprio país. Nós temos o exemplo da América Latina, de estruturas quase que familiares em termos de Forças Armadas que acabam não tendo uma inserção na Nação, e as Forças Armadas brasileiras, através do serviço militar obrigatório, é o grande nivelador republicano. Você encontra na estrutura das Forças Armadas oficiais de todas as origens de classes sociais no Brasil. Então nós temos que repensar esse problema e lembrar também a questão de como a oficialada brasileira e qual é a perspectiva de inserção social deste oficialado brasileiro, mas também nós temos que lembrar de que neste problema do serviço militar obrigatório ter condições de reformular a própria natureza do trabalho para que ao fim do serviço militar ele tenha alguma formação de reinserção na sociedade civil através de mecanismos profissionalizantes. 

Você tem uma agenda imensa disso, mas, para isso, veja bem Senador, se nós resolvermos discutir investimentos nas Forças Armadas sem termos um plano estratégico nacional, você não tem direção do investimento, ou seja, estabelecido um plano de estratégia nacional, de defesa nacional, que se insira nisso, há identificação de recursos, porque senão vai ficar o seguinte: cada Comandante de Força vai pretender definir os orçamentos das suas forças na perspectiva da arma da origem. Se o chefe militar é da área da Infantaria, ele vai definir as suas defesas na área da Infantaria, porque não tem outro significativo. Então eu quero dizer a V. Exª. que nós estamos pretendendo, na próxima semana, já instruir esse grupo, agora vejam bem: nada de planos estratégicos nacionais para serem em tese de doutorado em academia, nada disso. Coisa para ser realizada, ou seja, estabelecer objetivos, definições e depois entrarmos no processo claro. Vamos discutir, por exemplo, a questão do Projeto Aramar, a existência de um submarino no Brasil que tenha propulsão nuclear. A pergunta é essa: porta-aviões interessa a quem? À países de expansão territorial. Interessa ao país? Ou nós precisamos de um submarino atômico, de propulsão nuclear, que tenha condições de dissuadir a concentração de forças nos mares azuis, que são os mares da nossa costa? E se temos isso, se isto for uma decisão política do país, nós precisamos ter o quê? Ter os insumos de mobilização deste instrumento produzidos no Brasil. Utilizarmos claramente o Instituto Técnico da Aeronáutica, o ITA, o CTA, todas aquelas pesquisas que voltam a essa perspectiva. Nós precisamos de aviões de monitoramento? Precisamos, mas aviões de monitoramento, aonde que se faça? Se faça no Brasil. Agora para isso, para tentar ter uma inserção das Forças Armadas no setor privado em termos de infra-estrutura, nós precisamos definir políticas de compras públicas. Ou os Senhores pretendem estimular uma indústria nacional de insumos de Forças Armadas, depois fazer uma licitação do modelo da Lei de Licitações e que venha a concorrência internacional e afasta o produto nacional? Evidente que não vai ter alguém que queira fazer investimento nesse setor. Isso tem que ser pensado, tem que ser discutido e esse é o objetivo desse programa. Eu agradeço a pergunta de V. Exª., que era fora da nossa temática, mas possibilitou discutirmos. 

Meu caro Senador Heráclito Fortes, não tenha dúvida que as observações todas que V. Exª. fez foram anotadas, o problema da comunicação, o problema da Paraíba, de Teresina. Quanto à jornada de trabalho eu referi na minha exposição exatamente uma fiscalização para verificar se não está excedendo a regulamentação, que é o jargão aeronáutico, em termos de stress. As notícias são nesse sentido. Eu já ouvi uma série de pilotos e eles dão notícia de que em determinados momentos esgotou o período da regulamentação, que é o período de trabalho, eles sempre recebem um convite pela empresa para colaborar com a empresa para levar um vôo para tal lugar, isto é o que tem acontecido. Eu exatamente fui fazer o levantamento. Em relação aos pontos de check-in, que estão sendo ocupados tendo em vista demandas judiciais, nós fizemos um levantamento dessas demandas e o Ministro da Defesa fará contato com os Juízes exatamente para tentar liberar. Nós temos o caso, por exemplo, em Porto Alegre, você têm a loja da Varig imensa, com oito pontos, que está paralisada, e tem sete pontos que eram da Varig, nos pontos de check-in, que é no mesmo sentido. Senador Eduardo Azeredo, sobre a descentralização de vôos, nós estamos exatamente trabalhando na desconstituição de Congonhas, ou seja, cada dia com a sua agonia, desconstituído Congonhas como um hub, nós trabalhamos então na malha que se estabelecerá em todo o país. O aumento da pista de Congonhas, o Prefeito Cassab está examinando a possibilidade, no lado de Jabaquara, de fazer uma extensão para efeito de ter uma área de escape, que não tem área de escape no aeroporto de Congonhas, daí porque no jargão comum se diz que Congonhas é um porta-aviões, porque não tem área de escape, ou seja, não há possibilidade, mas o nosso Presidente da ANAC também está examinando, nós examinamos agora recentemente numa exposição que foi feita lá em São Paulo, sobre a possibilidade de nas extremidades, numa das extremidades da pista, colocar um tipo de concreto que se chama atolamento, ou seja, se chegar ali ele acaba sendo segurado inclusive com redes de segurança, como aqueles tipos de redes que se usam em porta-aviões para ter garantias de retenção dos aviões. 

Está sendo examinado este assunto, que não é caro, inclusive neste sentido. Agora o problema que os Senhores referiram e que foi mencionado pelo Senador Eduardo Azeredo sobre a questão recente das declarações, matérias de jornais, sobre o problema dessas informações que teriam sido prestadas, enfim, do contencioso que emergiu recentemente, foi perguntado pelo Senador Eduardo e pelo Presidente Perillo, eu quero dizer o seguinte aos Senhores: a ANAC, nos autos do processo em que se discutia o problema de Congonhas e que efetivamente dizia respeito à capacidade da pista, ela prestou informações, depois de terem sido concedidas liminares paralisando o uso da pista de Congonhas, foi apresentado, em 22 de fevereiro de 2007, uma petição à Desembargadora do Tribunal Regional Federal de São Paulo, Dra. Cecília Marcondes, este documento, na condição de agravo de instrumento, contra decisão que havia negado a liberação da [ininteligível], foi apresentada uma petição, firmada pelo Dr. Paulo Roberto Gomes de Araújo e Adriana Taricco Ikeda, Procuradores Federais, pedindo a reconsideração do despacho e a liberação desta pista. Foram anexados, a este documento, vários documentos, entre eles foram anexadas uma informação suplementar de RBH. Esta RBH-121 era uma RBH que tinha sido elaborada ainda na época do DAC e aí houve a relação desta informação suplementar, do RBH. Nessa informação suplementar menciona-se as questões relativas ao reverso. Então diz lá, nesta instrução suplementar, que a tração de reverso aplicado no motor bom não é considerada na determinação da performance em pista seca, mas é considerada no caso de pista molhada. Diz mais. Recomendações à engenharia de operações: “o operador deve preparar a MEL do operador apresentando a restrição para operação em pista molhada com antiskid e/ou com reverso inoperante. 

Quando o aeroporto de pouso estiver com pista molhada, a tripulação deve após o toque confirmar a abertura dos grounds spoilers e usar o máximo reverso assim que possível”, ou seja, neste documento, que foi anexado à petição, consta exatamente as instruções, mencionam as questões relativas ao reverso, que não estavam sendo objeto de discussão preliminar ou principal na demanda judicial. Na petição firmada pelos Srs. Procuradores, diz assim: “assim, está demonstrada a absoluta segurança na operação do aeroporto de Congonhas, quer seja com os laudos anexados pela ANAC, quer seja pela simples leitura dos laudos ora anexados (documento nº II, III, IV, V e VI)”. O documento nº II, mencionado na petição, que asseguraria a absoluta segurança do aeroporto, é exatamente esta formação complementar de RBH que foi juntada aos autos. A Juíza de Direito, a Sra. Desembargadora, na decisão do agravo, onde acabou liberando, diz assim: “em condições normais, sem contaminação(F) as aeronaves indicadas na decisão agravada utilizarão menos da metade da extensão total da pista principal, consoante informação prestada pela recorrente nos laudos juntados às fls. 246/271. A fl. 246 é exatamente esse documento. A fl. 271 são outros documentos, ela remencionou a todos. Quando houve esta matéria do jornal Folha de São Paulo e que aparecia uma entrevista que teria sido dada pela Sra. Desembargadora em relação a este assunto, o Ministro da Defesa tomou a cautela de fazer contato com a Presidência do Tribunal Regional Federal de São Paulo, a Dra. Desembargadora Marli, e fiz contato telefônico com a Dra. Cecília Marcondes, e ela informou-me de que teve lá algumas visitas, que lhe foram feitas pela diretora Denise Abreu, que esteve junto com os técnicos da ANAC e que deram informações sobre a segurança do aeroporto, e ela manifestou a sua indignação pessoal a mim, não era matéria de jornal, disse que se considerava ultrajada tendo em vista aquele fato, ou seja, que ela decidiu com base nos documentos que lhe foram apresentados na certeza de que esses documentos estariam [ininteligível]. 

A questão é de que eu recebi uma visita do Presidente da ANAC, juntamente com a Dra. Denise Abreu, antes desses contatos, que eu havia solicitado ao Presidente da ANAC a remessa dos autos e ... em matéria de processo os Senhores hão de convir comigo que eu conheço um pouco isso, e o fato é que foram me entregues, eu examinei, conversei, ouvi a Dra. Denise, também acompanhada pelo Presidente da ANAC, em que eles mostraram ou pretenderam mostrar de que o tema do processo não era este, o tema do processo não era o reverso, o tema do processo era as restrições de pouso. Eu tomei a cautela de fazer algumas indagações sobre este assunto e verifiquei que no dia 13 de dezembro de 2006 foi organizada uma reunião com os operadores da GOL, da TAM e da BRA sobre exatamente para avaliar e deliberar sobre critérios e parâmetros para a continuidade das operações no Aeroporto São Paulo/Congonhas. Essa reunião se deu no dia 13 de dezembro de 2006. Lá nesta reunião ficou acertado de que um funcionário da ANAC elaboraria estas instruções suplementares, ou seja, redigiria este documento, que acabou acompanhando a petição, esta informação suplementar, a RBH, após receber informações, discussões, etc e etc que seriam feitas com os operadores posteriormente. Em 14 de dezembro, no dia seguinte, foi enviado um e-mail, pela Gol, informando que tinha emitido uma ordem de serviço proibindo o pouso com reversor inoperante em pista molhada independente do tipo de aeronave, no dia seguinte à reunião essa em que se discutiram essa matéria. No dia 15 de janeiro de 2007 foi enviada uma Ata consolidada da reunião a todos os participantes daquela reunião. O que eles decidiram? Ata esta que me foi entregue inclusive pelo Presidente da ANAC. 

O documento foi redigido, este documento foi redigido pelos funcionários, enfim, pelos personagens da ANAC, e por determinação, o Dr. Miada, funcionário da ANAC, envia um e-mail àquele cidadão que havia redigido esse texto inicial, essa informação suplementar, e este e-mail diz o seguinte: “prezado Sr. fulano. Por determinação da Dra. Denise informo que esta última versão deverá ser inserida no site da ANAC para dar publicidade”. Isto foi feito no dia 31 de janeiro, dia 1º de fevereiro ou 31 de janeiro foi inserido, enfim, no final de janeiro, logo após a determinação, foi inserido no site da ANAC, e daí, de lá para cá, esse documento, pelas informações que eu obtive, que são parciais, que foram tomadas digamos em curto espaço de tempo, não só a partir das conversas da visita que eu recebi do Presidente da ANAC como também da Dra. Denise, mas o que eu verifiquei é que depois da publicação nada teria havido, pelo menos as informações não me constam de que alguma coisa teria havido em relação a esses documentos e que este documento teria reaparecido, estava no site, e que reapareceu acompanhando a petição feita pela Doutora, aliás, a petição feita pela ANAC, inclusive a visita que foi feita pela Dra. Denise à Juíza e a decisão. Em face dessas circunstâncias nós temos o seguinte: do ponto de vista do Ministério da Defesa e do Ministro da Defesa, entende que a questão não está posta em termos qual era o objeto do processo. Efetivamente o objeto do processo era um. A questão está posta de que um documento que não teria sido aprovado, como não teria, não foi aprovado, porque depois do dia 31 de janeiro, data término do projeto, nada foi feito a respeito deste assunto, este documento acabou entrando nos autos do processo para tentar com isso formar a convicção da Juíza sobre a segurança de vôo, e em face dessas circunstâncias entende, o Ministro da Defesa, de que deverá ele exercer, e exercerá, o poder que lhe é outorgado pelo artigo 14, § 2º, da lei 11.182, que diz o seguinte: “cabe ao Ministro da Defesa instaurar processo administrativo disciplinar que será conduzido por Comissão Especial constituída de servidores públicos federais e estáveis, competindo ao Presidente da República determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir o julgamento”, ou seja, o julgamento é do Presidente da República, o Ministro da Defesa instaura o processo, o processo administrativo, fará o processo administrativo, e durante ou no início, enfim, poderá o Ministro da Defesa, coisa que não está decidida porque não foi instaurado ainda o processo, e farei isto, espero conseguir fazê-lo ainda hoje, se eventualmente for necessário o Ministro da Defesa exercerá também o poder que lhe é outorgado pelo § 2º, solicitando ao Presidente da República eventual afastamento preliminar das pessoas envolvidas no inquérito. 

Faz-se necessário a apuração disto tendo em vista exatamente não o objeto do processo, mas tendo em vista que um documento que foi anexado a uma petição feita pela ANAC nos autos do processo, a ele referido expressamente, dizendo “assim está demonstrada absoluta segurança na operação do aeroporto de Congonhas, quer seja com os laudos anexados pela ANAC(F), quer seja pela simples leitura dos laudos ora anexados”, ou seja, foi apresentado ao Poder Judiciário brasileiro esta informação suplementar como um laudo da ANAC, não tinha obrigação nenhuma a Dra. Juíza de Direito, a Dra. Desembargadora, de examinar se isto aqui era um documento ainda não oficial ou se tinha ou não tinha sido aprovado, pergunta esta absolutamente desnecessária, considerando que o órgão que apresentava o documento integrando a petição era a própria agência. Então em face dessas circunstâncias, respondendo à pergunta de V. Exª., eu comunico que o Ministério da Defesa vai instaurar o processo disciplinar administrativo e vai examinar a conveniência ou não, a necessidade ou não de requerer ao Presidente da República o afastamento preliminar dos envolvidos. Essa é a resposta que eu queria lhe dar, a esse tema, que talvez seja o tema específico sobre o assunto. Eu devo dizer ainda, complementando agora, já mudando de assunto, dizer em relação ao problema do capital nas empresas aéreas brasileiras, que foi mencionado pelo Senador Eduardo Azeredo, de que nós temos o seguinte, vejam: o Brasil hoje, ele admite até 20% do capital votante estrangeiro nas empresas de aviação. A Austrália admite 49% para as empresas que solicitem ligações internacionais, ou seja, maioria de capital australiano e pode ter 100% nas empresas que operem no âmbito doméstico. O Canadá é 25% do capital votante. O Chile, que é o principal negócio do Chile, estão de acordo. Na China 35%, na Coréia 50%, nos Estados Unidos 25%, no Japão 33%, Malásia 45%, México 25%. Agora vejam bem: a participação do capital estrangeiro não é uma questão ideológica. Têm países tipicamente capitalistas que estão lá em cima e outros embaixo. É uma questão meramente de saber de onde pode haver investidor para atender as demandas. Não podemos conduzir o problema, se deve ou não. O que temos que ter em consideração é saber, os países da União Européia, por exemplo, 100% para as empresas, agora é evidente que a União Européia tem uma característica própria tendo em vista os investimentos que circulam dentro da própria União. O Uruguai tem 49%. A própria China tem 35%, contra o Brasil que tem 20%. O problema não é esse. O problema é admitir ou ter necessidade da capitação de recursos externos para investir, para capitalizar essas empresas, e não é um problema ideológico, é um problema de conveniência, de necessidade, é aquela menção que eu referi, qual a melhor solução do problema? Eu estou examinando o assunto para eventualmente participar do processo de discussão aqui. Eu quero mencionar aos Senhores que há vários Projetos de Lei que circulam aqui no Senado, eu já fiz esse levantamento, tem o do Deputado Paulo Otávio, é um projeto de 2004, há um outro projeto que revoga por completo o capital estrangeiro, apresentado pelo Senador Tião Viana, sendo que do Deputado Paulo Otávio, o seu projeto fala em 51%. Já o Senador Tião Viana revoga completamente o dispositivo. Nós temos um outro projeto do Senador Valdir Raupp que trabalha também exigindo somente a concessão dada a pessoa brasileira, com sede no Brasil, ou seja, conceito não da Constituição de 1988, na sua origem, mas aquele depois da reforma de 1995. Então nós estamos examinando isso para exatamente trazer à discussão o problema e verificar não a partir de que vamos estatizar ou vamos internacionalizar, não é isto, é saber se nós temos recursos para fazer com que possamos sair de um controle absoluto, que temos hoje duas grandes empresas nacionais que operam nesta área civil, ou seja, de alimentar ou não o capital estrangeiro. É esta a discussão que eu queria colocar aos Senhores. Obrigado.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO) - Eu agradeço ao Ministro NELSON Jobim, com a palavra o Senador Eduardo, pela ordem.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Só um último assunto, uma última pergunta, mas essa eu acho que o Dr. Sérgio Gaudenzi é que pode responder, é sobre Guarulhos, mas antes, Ministro, eu tenho aqui comigo uma publicação agora de agosto com a movimentação dos cem maiores aeroportos do mundo, e ela mostra exatamente como que foi errada a concentração em Congonhas. Congonhas, em 2005, foi o maior crescimento entre todos os cem aeroportos, os maiores cem aeroportos, 26% de crescimento em Congonhas no ano de 2005, sem que o aeroporto estivesse preparado para ser realmente um aeroporto de hub ... (2:45:52) aos outros. Agora outra coisa que a gente tira dessa lista aqui é que nós temos que nos preocupar muito, porque Congonhas é o 77º aeroporto em movimento, quer dizer, se o Brasil realmente tiver um desenvolvimento maior, nós estamos muitos longe ainda desses aeroportos, tem sessenta e seis maiores em movimento do que Congonhas. Mas, Dr. Sérgio Gaudenzi, é com relação ao terceiro terminal de Guarulhos e a terceira pistas de Guarulhos. Tem um esqueleto lá, eu não sei o que é aquele esqueleto que fica lá, tem um esqueleto grande lá em Guarulhos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu gostaria de acertar aqui o procedimento em relação às respostas do Presidente da ANAC, Presidente da INFRAERO, até porque nós ainda temos alguns questionadores inscritos, alguns Senadores inscritos para a fase de questionamento ou de debate.

SENADOR ELISEU REZENDE (PFL-MG): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Eliseu.

SENADOR ELISEU REZENDE (PFL-MG): Eu gostaria rapidamente de mencionar que o Ministro NELSON Jobim está dando um exemplo da questão relacionada com a lei das agências. Fala-se que o mandato dos diretores da agência é um mandato fixo e que o comportamento do diretor está acima de tudo. No entanto, o Ministro NELSON Jobim está lendo a legislação e está dizendo que se por ventura um diretor de agência infringir a regularidade do comportamento da sua função, então cabe um processo administrativo para apurar o caso e, se for o caso, o diretor será afastado. Então nós temos já uma legislação plena que contempla essa questão relacionada com o exercício do mandato dos diretores das agências.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É muito pertinente a intervenção de V. Exª.. Com a palavra o Dr. Milton Zuanazzi para responder --

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, não poderia só o Dr. Gaudenzi responder à questão de Guarulhos --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Logo após o Dr. Milton, o Dr. Sérgio Gaudenzi. Com a palavra o Dr. Milton, eu peço brevidade para que todos possam fazer as suas indagações.

SR. MILTON ZUANAZZI: Senador Eliseu Resende, realmente o plano aeroviário nacional é uma deficiência que o nosso sistema nunca cumpriu. Nós haveremos de fazê-lo em tempo breve. O Senhor tem toda a razão, é fundamental. Em segundo, a pergunta do Senador Heráclito. Eu fico devendo Teresina porque trouxe um trabalho parcial, mas prometo a ele e a essa Comissão trazer o restante do trabalho que pega todos os aeroportos da rede INFRAERO o quanto antes. Pergunta do Senador Heráclito também sobre a questão de tamanho e espaço vital. Quando eu fiz essa declaração à imprensa, aliás, eu estava aqui no Senado, há poucos dias atrás, na SubComissão de Marcos Regulatórios, eu disse: a ANAC fez uma pesquisa - não falei em pesquisa de opinião, nenhum momento -, ela fez uma pesquisa com cinco mil trezentos e seis brasileiros nos vinte e sete Estados e determinou o tamanho dos brasileiros, e concluímos que 5% dos usuários de avião não estão realmente adaptados à atual estrutura da aviação brasileira. Eu não falei em pesquisa de opinião, de confortabilidade e nada, eu falei isso, 5% não estão. Quando nós vamos buscar a legislação sobre tamanho de assentos, só um país até hoje legislou, vocês vejam a complexidade do tema, a Inglaterra, só. A única legislação que tem sobre tamanho de assento é para a evacuação da aeronave, que tem que ser em noventa segundos em caso de acidente, só, a única legislação. 

Portanto, os fabricantes colocam o tamanho de assentos conforme esta legislação, esta norma internacional da OACI. Só a Inglaterra legislou, e a Inglaterra, ao legislar, colocou que o espaço vital para um percentil, talvez essa tenha sido a confusão na minha comunicação com a imprensa, o percentil, que não é o percentual, para um percentil das pessoas abaixo de um metro e noventa, é que seria de vinte e seis polegadas, o espaço vital, não o spit(F), mas o espaço vital. O espaço vital que nós pesquisamos em todas as aeronaves brasileiras, o menor que encontramos foi vinte e seis polegadas. Então para quem tem baixo de um metro e oitenta e sete, nesse percentil de 5%, ele está de acordo com o único país que legislou esta matéria, a Inglaterra. O Brasil vai legislar a partir dessa sexta-feira, quinta nós temos a reunião de diretoria, aprovamos a consulta pública, em trinta dias nós vamos iniciar processo de regulamentação desta matéria. Então eu coloquei que acima de um metro e oitenta e sete o percentil era de 5%, e aí evidentemente nós tínhamos que achar uma solução para essas pessoas. E aí não é só a altura, é também índice de massa corporal. As pessoas podem não ser altas e ter índice de massa corporal larga e também não estão confortáveis na aeronave. Esse estudo, Senhores, ele é de antes da ANAC, é lá do tempo do DAC, é um estudo feito pelos técnicos gabaritados em ergonomia, o Brasil tem doutores nessa área, PHDs, reconhecidos internacionalmente, foram eles que fizeram este estudo com todo o critério que os Senhores possam imaginar. Vai estar na consulta pública todo esse estudo para que a opinião pública possa intervir sobre ele. Então não tem nada ali, eu acho, é concretamente, objetivamente, e isso vai nos levar a uma decisão de regular, agora evidentemente que eu, pessoalmente, eu acho que nós temos que regular a confortabilidade para cem por cento dos usuários, não tenho a menor dúvida disso, nenhuma dúvida sobre isso. Demos prioridade, é verdade, aos portadores de deficiência. 

O Brasil hoje tem um regulamento para portadores de deficiência em aviões, não tinha, foi regulado faz sessenta dias, demos essa primeira oportunidade às pessoas que não tinham confortabilidade. Foi boa essa pergunta porque eu acho que deixa claro a minha manifestação, e nós vamos buscar sim a confortabilidade da totalidade das pessoas que usam avião no Brasil, com certeza. Eu acho que o Senador Eduardo Azeredo fez questões aí mais focadas na questão INFRAERO, mas na questão internacional, Senador, só para sua informação, agora o próprio CONAC decidiu que nós não devemos mais autorizar vôos para Guarulhos, está na decisão do CONAC, mas nós já não estávamos autorizando. A ANAC, quando participa dessas reuniões bilaterais, tem dito: “qualquer lugar do Brasil, menos São Paulo”, porque nós já estávamos com o esgotamento previsto. Há trinta dias atrás o Ministro da Espanha veio defender o aumento de capacidade para a Espanha em São Paulo, nós não demos. A semana passada teve reunião de consulta com o Chile, queria aumento de capacidade para São Paulo, não demos. A Coréia esteve há vinte dias atrás em reunião de consulta, aumento de capacidade para São Paulo, não demos, e oferecemos Minas Gerais, Brasília, Rio, Nordeste, onde quiser voar no Brasil, onde quiser, nós não temos feito nenhuma restrição. As próprias companhias americanas, o nosso acordo bilateral com os Estados Unidos, está completado parte dele, cento e quatro freqüências de passageiros, as empresas americanas completaram cento e quatro vôos. As nossas estão, se não me falha a memória, com quarenta e dois somente, tem espaço para as brasileiras. Eles querem aumentar a freqüência, não vamos aumentar. “Ah, mas queríamos voar para o Nordeste” Bom, no Nordeste nós podemos conversar, porque fizesse isso ainda na época da CERNAI, da antiga CERNAI, foi feito com a TAP, hoje está tudo regulamentado aqueles vôos para o Nordeste. Então da nossa parte está desde sempre essa iniciativa de apoiar, mas a decisão final é das empresas, não é nossa, elas é que têm que tomar a decisão em cima de demanda de estudos de mercado. 

Por último, Senadores e Senador Marconi, eu não tenho nada a acrescentar à posição do Ministro Jobim, muito pelo contrário, eu acho que ele foi absolutamente claro e eu não tenho nenhum problema em nós termos lá um processo administrativo na agência. Aliás, o volume de depoimentos que nós temos dado às CPIs, eu não conheço na história recente das CPIs alguém que já veio seis vezes depor, é o meu caso. Não conheço, francamente, desde que eu me lembro de CPIs, mas quanto fulano de tal foi depor, uma vez, duas vezes no máximo, quando tinha lá um contraditório, que tinha que chamar. Eu já vim seis vezes às CPIs. Parece que a Câmara quer me convocar novamente, mas eu não tenho problema nenhum de ser fiscalizado, mas nenhum mesmo. Eu faço até questão muitas vezes, porque é o que vai julgar a verdade, julgar a honestidade da gente. Então eu não vejo problema nenhum. Eu só tenho um item, que o nosso Procurador, então não é eu que levei esse processo para dentro da Justiça, mas o nosso Procurador Federal em São Paulo, que aliás está depondo hoje aqui na CPI, tem dois diretores da ANAC e um Procurador depondo hoje aqui, amanhã tem mais um diretor, ele diz que esse documento não é o Anexo II que ele se refere na petição, que esse documento que está causando a polêmica está lá no processo como Anexo I-B, que ele sequer se refere, e é até meio estranho, Anexo I-B, mas é o que ele diz, eu acho que ele deve estar depondo nessa Casa. Evidentemente que um processo administrativo vai limpar essa situação, vai esclarecer isso, por isso que eu não tenho nada contra. Esse detalhe que ele diz que a petição dele ... eu sou um engenheiro, eu não sou Advogado, diz que o que vale é o que está escrito, que a petição de defesa dele não se refere em nenhum momento a esse documento. Isso é o que o nosso Procurador, que fez essa petição, diz. Então muito bem, vamos fazer essa investigação, vamos chegar a esse resultado, de forma que eu estou absolutamente tranqüilo, não tenho nada a reparar no que o Ministro colocou. Os dados que o Ministro colocou aqui, as datas, as Atas, são todos corretos, elas aconteceram. Na minha opinião, mostra a grande preocupação que a agência tinha em aumentar as condições de segurança naquele aeroporto antes das obras, naquele aeroporto as obras vão ocorrer a partir de março e nós estamos falando de dezembro de 2006. Na minha opinião isso joga a favor da agência, mostrando o quanto a agência, além da responsabilidade do administrador aeroportuário, tinha preocupações com aquele equipamento, que os nossos técnicos estavam lá estudando alternativas a mais. Mas volto a dizer que tanto o processo feito pelo Juiz Federal, ele não se referia a processo posterior às obras e não se referia ao Airbus-320, esse da tragédia. Então é isso só que eu quero deixar claro aqui e, evidentemente, estamos à inteira disposição desta Casa, desta Comissão ou de qualquer outra Comissão que instrua processos em relação a nós [soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Presidente da INFRAERO, Dr. Sérgio Gaudenzi, a quem peço também que discorra rapidamente sobre a questão do Aeroporto de Goiânia, por gentileza.

SR. SÉRGIO GAUDENZI: Senador Eliseu Resende, eu não tenho nenhuma dificuldade para trabalhar com outras áreas de infra-estrutura de aeroportos, sejam elas privadas, estaduais ou municipais. O único dado que deve ser levado em consideração é que dos sessenta e sete aeroportos, dez são rentáveis e cinqüenta e sete são deficitários. Então com esses dez rentáveis a INFRAERO pode operar os outros cinqüenta e sete. Numa partição é preciso se examinar isso para que a INFRAERO não fique apenas com os que não são rentáveis. Então teríamos que ter um estudo de como se faria isso. Se forem novos aeroportos, a iniciativa privada fazer um aeroporto novo, é uma questão a ser decidida se o país fará isso ou não. Eu, da minha parte, não tenho também preconceito nenhum quanto a um aeroporto privado, isso existe no mundo inteiro e nenhum país deixou de ter o controle, porque o que interessa aí é o controle do espaço aéreo, ele não deixa de ter o controle do espaço aéreo, se uma iniciativa privada fizer um aeroporto e operar um aeroporto. Apenas na divisão dos atuais é que é preciso ter o cuidado para que nós não fiquemos só com os deficitários e os estaduais e municipais e privados fiquem com os aeroportos que são os que realmente geram as receitas. O senhor manifestou, V. Exª. manifestou, Senador, uma preocupação com os custos apresentados nessas planilhas de aeroportos. 

Eu também tenho, mas eu acho que nós teremos a oportunidade talvez de reduzir muito esses custos que estavam colocados nas planilhas com outras medidas que podem ser tomadas, por exemplo, a redistribuição de malha pode fazer com que muitas daquelas capacidades esgotadas sejam lançadas muito para adiante, em relação a pátios, pistas e estações de passageiros. Se eu opero um aeroporto durante dez horas de vôo, eu preciso de uma capacidade de pátio, mas se eu tenho vôos distribuídos num espaço maior, eu posso usar a mesma capacidade de pátio e ter muito mais aviões operando naquele aeroporto. Isso deve valer também para a pista e deve valer também para a estação de passageiros. Eu posso ter um acúmulo muito grande numa hora e estar dimensionando para o pico, quando eu poderia, se tivesse uma distribuição, não dimensionar para o pico. Então provavelmente o que se esgotaria em 2010 poderia não se esgotar em 2010 e aí é uma adequação da malha e dos horários de vôos, poderia resolver isso. Além de outros aspectos, por exemplo, com relação aos passageiros, hoje os passageiros tem que ir ao aeroporto com uma hora de antecedência e não sabem se o avião está ou não está atrasado, se sai ou se não sai, mas há uma maneira de se informar ao passageiro do atraso do avião. Hoje com o telefone celular colocado na hora que se compra a passagem, ele pode ser informado por um bip, por uma mensagem, que o vôo dele está atrasado e vai ser reprogramado para tantas horas à frente. Ele não se desloca ao aeroporto, então é muito menos gente ocupando o aeroporto, se consegue esvaziar o aeroporto. 

Então nós não devemos fazer o dimensionamento sempre para o pior movimento, é preciso dividir mais ao longo do dia. Eu acho que a adequação da malha resolverá em muitos casos o problema. Claro que em outros não, nós vamos ter de fato que fazer os investimentos, mas isso reduzirá, claro, aquela soma que, apresentada como foi, é uma soma de fato astronômica. Ainda sobre isso nós temos possibilidade também de trabalhar eliminando balcões cativos de empresa, sendo balcão da INFRAERO, vai usar o balcão a empresa que vai naquele momento embarcar mais vôos. Então acabaria com a idéia do balcão cativo, por uma medida simples, querer fazer com que todas as empresas operem dentro de um mesmo sistema. Hoje são alguns sistemas que se não se comunicam. Todos num mesmo sistema, nós podemos ter o balcão ... o balcão é de quem vai naquele momento fazer mais embarque. Põe lá a bandeira dele e faz o embarque, Ele pode usar dez posições, doze, cinco, de acordo com o que ele vai embarcar. Então há ainda algum arsenal de medidas que podem fazer com que se jogue um pouco mais para frente essa possibilidade que existe de se ampliar os aeroportos, que sempre é muito mais caro. Há também uma demanda sobre a pista de Guarulhos. A pista de Guarulhos não está sendo feita em regime de emergência, absolutamente. É uma obra programada a pista atual de Guarulhos. Quanto à terceira pista de Guarulhos está ainda em fase de estudos. Eu não posso afirmar agora sobre essa terceira pista, mas existe a possibilidade, os estudos estão sendo feitos e há um deslocamento grande de pessoas naquela faixa, são cerca de seis mil famílias que ocupam hoje a área onde deve ficar a terceira pista de Guarulhos. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): E o terceiro terminal?

SR. SÉRGIO GAUDENZI: O terceiro terminal de Guarulhos vai depender muito também dessa adequação da malha, porque há momentos, por exemplo, em Brasília, Brasília tem momentos em que o aeroporto é absolutamente vazio e tem momentos em Brasília em que o aeroporto é absolutamente superlotado. Então é preciso saber se há necessidade de fato do terminal ou se uma adequação poderia, distribuindo os horários, atender, ou se há possibilidade de se fazer um terminal menor ou um uma obra em etapas que sempre é a melhor maneira, fazer um plano diretor geral e depois executar em etapas o plano diretor. Os dispositivos auxiliares de contenção é apenas uma idéia, nós tivemos uma idéia, conversamos com algumas pessoas e, além disso, em aeroportos que têm dificuldade de área de escape, ter esses dispositivos auxiliares de contenção, um concreto facilmente degradável que pode segurar o avião, rede, são apenas idéias, nós estamos trabalhando isso no terreno de idéias, não há ainda a definição vai comprar, quando vai comprar, são possibilidades para aumentar, sempre no caminho da segurança, para aumentar a segurança. Eu não sei se atendi às indagações na minha área, que é a área da INFRAERO.

SENADOR ELISEU REZENDE (PFL-MG): Apenas queria lembrar que a gente sabe que há um determinado número de aeroportos superavitários enquanto quando parte é deficitário. A nossa sugestão seria que, ao invés que a própria INFRAERO fazer esse subsídio cruzado, as concessões poderão ser concessões remuneradas no caso da grande demanda de tráfego, e aí o Tesouro ou a própria INFRAERO auferiria recursos substanciais que seriam encaminhados aqui ao Congresso Nacional para os investimentos públicos nos aeroportos deficitários. Apenas uma colocação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Goiânia. 

SR. SÉRGIO GAUDENZI: Goiânia, Vitória e Macapá, três problemas. O Tribunal de Contas apresentou, no caso de Goiânia e Vitória, uma solução: uma retenção nas faturas para um acerto posterior, ao final da obra. Essa retenção deve, calculada isoladamente, parece que chega a 20%, mas não é. Trabalhado com os itens próprios essa retenção deve andar na faixa de 3,5% a 4%, é uma retenção razoável para uma obra desse porte. De qualquer maneira o Tribunal já deu a possibilidade das empresas fazerem um outro tipo de garantia, que pode ser inclusive garantia bancária, e com isso não haveria a retenção. A Camargo Corrêa defere começar o de Vitória, é a líder do consórcio, e a Odebrecht, que é a líder do consórcio de Goiânia, deve recomeçar o de Goiânia, mas nós fomos surpreendidos hoje com um fato novo, cancelando a licitação de Goiânia. Evidentemente algum Procurador, alguém pediu isso, o Ministério Público, e a INFRAERO vai, através da sua área jurídica, fazer a necessária contestação. É importante realizar essas duas obras. No caso de Goiânia ainda há que se trabalhar com o Governo do Estado sobre a estação de passageiros, mas também não é difícil de se chegar a um acordo rápido. O mais difícil é realmente Macapá, porque a líder do consórcio foi inabilitada para operar com o Governo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Tenho algumas perguntas a fazer aqui ao Ministro NELSON Jobim. A primeira delas, Sr. Ministro, o Senhor já respondeu de certa forma ao Senador Eduardo Azeredo e também a minha preliminar aqui que diz respeito à regra que limita a participação estrangeira a 20% do capital com direto a voto nas companhias aéreas brasileiras. tem alguns projetos aqui, o Senhor já falou, já discorreu sobre eles, mas eu gostaria que V. Exª. mais uma vez expressasse aqui a sua opinião pessoal, eu pediria a sua opinião pessoal com relação a essa questão da limitação, já que eu considero particularmente um anacronismo esse tipo de limitação da participação de capital estrangeiro na melhoria da nosso sistema aeroportuário. Sr. Ministro, quando analisamos as tendências de crescimento da demanda por transporte aéreo ao longo dessa década e cotejamos com a expansão da infra-estrutura de apoio à navegação área, em especial com relação ao número de controladores de vôos, vemos um claro descompasso entre as taxas de crescimento da primeira e da segunda, sendo essa última muito menor. V. Exª. já falou um pouco disso, mas era bom essa resposta. Pergunto a V. Exª. por que houve esse descompasso? Houve falha de planejamento que não considerou o incremento da demanda que vem acontecendo desde o início da década ou houve adequado planejamento de expansão, mas os recursos necessários para a sua plena implementação foram contingenciados? Onde na opinião de V. Exª. se localizou o problema? Ao longo dos últimos dez meses, marcados pelos dois piores acidentes da aviação civil brasileira, tem sido noticiado pela imprensa e comentado no meio aeronáutica sobre a existência de buracos negros no sistema de fonia e dos radares do CINDACTA. Como V. Exª. se posiciona em relação aos comentários? Quais são as diretrizes estabelecidas no âmbito do Ministério da Defesa para modernização de todo o sistema se comparados ao sistema de radares de outros países com a mesma intensidade de fluxo de aeronaves no Brasil? Como V. Exª. classifica o grau de eficiência e eficácia do nosso sistema? Como V. Exª. vê a distribuição do orçamento destinado à infra-estrutura aeroportuária brasileira? 

O acidente com o Airbus da TAM guarda semelhança com o acidente com o Fokker 100 da mesma companhia em 1996, quando se considera que em ambos os casos as tripulações podem ter sido induzidas ao erro por falta de orientação prévia em relação à operação das aeronaves em determinada condições de emergência. Nem a Fokker considerou necessário o treinamento dos pilotos para situação de abertura do reverso em decolagem e nem a Airbus considerou necessária a emissão de salvaguardo(F) internacional depois dos acidentes nas Filipinas e em Taiwan. Quais as providências que o Governo brasileiro tomou ou está tomando no sentido de chamar aos fabricantes das aeronaves a responsabilidade? O que o Ministério da Defesa tem feito juntamente com os Governos estaduais e prefeituras para evitar que os aeroportos continuem a ser cercados pelo crescimento desordenado das cidades, como ocorreu em Congonhas e tem ocorrido em vários outros aeroportos brasileiros como Guarulhos, Brasília, Goiânia e etc? Recentemente o Governo Federal afirmou que investiu em reformas nos aeroportos com a preocupação de proporcionar conforto ao passageiro em detrimento da segurança. O que V. Exª. tem planejado para voltar a priorizar a segurança e qual o montante necessário na sua opinião para atender a esse critério? E, por último, Sr. Ministro, qual a decisão tomada pelo Governo quanto à manutenção do controle de tráfego aéreo sob a responsabilidade civil ou militar? Eu acho que essa é uma pergunta que preocupa aos brasileiros. Ao Presidente da ANAC, também a sua opinião com relação a essa limitação de capital estrangeiro, gostaria que V. Exª. explicasse em detalhes de que forma a ANAC fiscaliza a manutenção realizada pelas companhias aéreas em suas aeronaves, que itens encontrados em não conformidade na inspeção de determinada aeronave já impediu alguma de voar, especificamente é seguro, é possível pelos regulamentos da ANAC em recomendar voar com o reverso inoperante? A ANAC tem um quadro que mostra as deficiências, a exemplo de reversos inoperantes, das aeronaves utilizadas no transporte aéreo de passageiros, principalmente no regular? As empresas são obrigadas a adquirir os pacotes de atualização de software e equipamentos de segurança oferecidos pelos fabricantes das aeronaves? Em caso de resposta negativa, gostaria que V. Exª. explicitasse o motivo. 

Por fim, V. Exª. acredita que se a TAM houvesse adquirido as atualizações oferecidas pela Airbus, que alertam o piloto acerca das posições incorretas dos manetes de aceleração, a tragédia com o vôo 3504 quatro poderia ser evitada? Se a aeronave presidencial não voa com o reverso travado e possui um manual de segurança diferenciado das aeronaves civis, segundo declarações do Comandante da Aeronáutica, por que a ANAC não estabeleceu restrição semelhante para as aeronaves civis, sobretudo para as que operam no aeroporto de Congonhas? V. Exª. poderia nos apresentar um relato sintético das inspeções e diligências realizadas pela ANAC junto às companhias de aviação civil, sobretudo quanto aos aspectos de treinamento da tripulação e condição técnica de equipamentos? E ao Presidente da INFRAERO também alguns questionamentos. Ante a crônica incapacidade do Governo expandir ou mesmo manter adequadamente a infra-estrutura de transportes sob a sua responsabilidade, aliás, para todos os demais modos de transportes, não só no caso do aéreo, a concessão dos aeroportos tem sido aventada, concessão, como uma nova fonte de recursos para atender as necessidades de expansão da infra-estrutura aeronáutica. V. Sª é favorável a essa alternativa? Se não de que forma você seria pretende resolver a questão do financiamento da expansão aeroportuária ante o histórico de sucessivas restrições orçamentárias para o setor? Caso V. Sª concorde com a idéia da concessão, gostaria que nos informasse sobre a macroformatação que poderia ser dada a esse processo. A INFRAERO seria vendida em sua integridade ou separadamente por aeroportos? Qual a opinião de V. Sª sobre os subsídios cruzados na gestão aeroportuária? V. Exª julgaria justo e razoável dizer que existe uma verdadeira teia de corrupção no âmbito da INFRAERO, sobretudo no que tange aos contratos para aperfeiçoamento da infra-estrutura dos aeroportos? V. Exª. tem ciência das denúncias veiculadas na imprensa e dos processos judiciais ligados ao tema? Quais as medidas de curto, médio e longo prazo para evitar superfaturamentos já traçados desde a sua nomeação que é recente? Dos sessenta e cinco aeroportos brasileiros, a INFRAERO tem noticiado que apenas dez possuem superávit de operação. De que maneira V. Exª. pretende privatizá-los, se for o caso, sobretudo quando se considera que normalmente se privatiza o que necessita de investimento? Com a palavra o Senador Augusto Botelho para as suas considerações e depois o Senador Flexa Ribeiro, caso ainda se interesse.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. Presidente, Sr. Ministro NELSON Jobim, Sérgio Gaudenzi da INFRAERO e Milton Zuanazzi da ANAC. Esses três parâmetros que o Ministério da Defesa está dotando de segurança, regularidade e pontualidade, vão de acordo com o que os usuários do sistema aéreo querem. É isso que todo mundo quer. Se pudesse acrescentar o item conforto, é lógico que todos querem isso também. Eu vou só fazer uma consideraçãozinha do controle de tráfego aéreo. A maioria dos países têm um sistema de controle de tráfego aéreo militar e outro controle de tráfego aéreo civil. O nosso é misto, é feito por militares e por civis e isso inclusive diminuiu o custo, que o nosso país é muito grande, o nosso sistema é muito caro, se você fosse ter dois sistemas separados o investimento seria duplo, um para a civil e um para a militar. Eu creio que esse sistema, para nós, é o mais adequado, e V. Exª. falou que não quer idealizar o fato, botar ideologia no meio, então eu acho que nós vamos continuar, no meu ponto de vista nós continuaremos dessa forma, porque é a forma mais viável do ponto de vista econômico para o Brasil. A minha pergunta que eu queria lhe fazer é a respeito da privatização de aeroportos, mas V. Exª. já respondeu bem em relação ao Senador Resende, disse que sua opinião é de acordo com a necessidade. Se o país tiver recursos para fazer o que for necessário, que o país faça. Se não houver a gente partiria para uma PPP ou uma privatização. Então era essa a minha maior dúvida que eu tinha, mas V. Exª. já respondeu ao meu questionamento, era a respeito da privatização que o Senador novamente voltou a puxar o assunto, o Presidente da Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, como último orador debatedor inscrito e pediu a palavra por um minuto, Ministro Jobim, o nosso querido Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, eu não sou membro da Comissão de Infra-Estrutura, mas dada a relevância e a importância do depoimento das três autoridades, considerarei importante ouvi-los aqui. Quero cumprimentar o Presidente da ANAC, Milton Zuanazzi, pela maneira como se conduziu, o Presidente da INFRAERO, Sérgio Gaudenzi, e ao Ministro Jobim, gostaria de também cumprimentá-lo e dizer uma observação, porque ouvi de alguns Senadores “mas como é que o Ministro da Defesa está dedicando tanto tempo a essa questão dos aeroportos e tudo, e todas as demais áreas e tal?”. Mas na sua exposição, V. Exª. mostrou, mesmo nesta sessão que é para falar das condições aeroportuárias do Brasil, de sua visão mais ampla, inclusive nos aspectos da defesa. E eu quero dizer que considero mais do que natural que V. Exª. tenha dedicado este período, desde quando assumiu, à questão aeroportuária, ainda mais diante do grave acidente que aconteceu, do que o procedeu, então que tenha V. Exª. tomado as iniciativas e estado presente nos aeroportos e mostrando que quer realmente colocar todas as suas energias para superar o problema, eu acho que o faz com correção. A pergunta que eu gostaria de fazer sobre o Ministério da Defesa ficará para a outra oportunidade no que diz respeito aos aspectos das áreas da Aeronáutica, do Exército, da Marinha. Portanto, Presidente Sérgio Gaudenzi, cumprimento os três pela exposição e à Comissão de Infra-Estrutura, V. Exª., Senador Marconi Perillo, faz as perguntas adequadas, cuja as respostas quer ouvir também. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a V. Exª. pelo poder de síntese e pela contribuição --

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E ainda, só acrescentar que achei correta, equilibrada e responsável a decisão anunciada há pouco pelo Ministro NELSON Jobim relativamente à questão também mencionada pelo Presidente da ANAC sobre problema havido ali que está exigindo uma apuração melhor.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): -- Com a palavra o Ministro NELSON Jobim para as suas considerações finais.

SR. MINISTRO NELSON JOBIM: Sr. Presidente, com relação às suas perguntas, que estão articuladas, nós estamos preocupados com o número de controladores exatamente naquela perspectiva que eu referi da formação de novos controladores agora em 2007 e ainda a programação de 2009, dentro da linha de não examinar por hora a questão se é militar ou civil. Nós temos que examinar o funcionamento do sistema e, na medida em que tivermos um funcionamento do sistema adequado, aí nós poderíamos pensar eventualmente nessas situações todas de conveniência, mas agora não há tempo para isso, e não tendo tempo para isso, eu ainda não tenho condições e nem me detive ao assunto, considero o assunto a ser examinado a futuro. Segundo, a participação estrangeira. Eu entendo que nós poderíamos tentar por hora aumentar de 20% para 49%, ou seja, de 20% para 49%, não chegarmos a... porque aí nós estaríamos viabilizando a capitalização eventual dessas empresas. Têm empresas que estão abrindo capital, então teríamos condições de capitalização dessas empresas na medida de 49%. Então eu soltaria como medida de pensar o tema na perspectiva de chegarmos a 49%. Concessão de aeroportos. Não há dúvida que é uma solução que poderá ser posta como forma pelo qual ... vejam que o eminente Senador Eliseu Resende refere a concessão dentro de uma mecanismo similar ao mecanismo da ANATEL, ou seja, similar ao mecanismo da telefonia, em que se concedia as duas pontas do problema. É uma questão a ser examinada e na perspectiva da necessidade dos recursos. Havendo necessidade, caminharia, e é um modelo que seria montado considerando as necessidades e não a partir de um pressuposto inicial, mas eu não tenho nenhuma restrição de caminhar para eventuais concessões. 

Quanto aos buracos negros do sistema de fonia e dos radares do CINDACTA, em relação ao CINDACTA nós já estamos examinando toda a situação, e das fonias nós vamos examinar, não tive ainda tempo, não tivemos tempo de examinar, de pedir providências para verificar essas mensagens, e aí eu prometo trazer a V. Exª. uma radiografia da situação. Quanto a chamar os fabricantes das aeronaves à responsabilidade com relação ao acidente da Airbus, nós temos que aguardar as investigações, ou seja, trabalha-se com várias hipóteses, tanto a parte da aeronáutica que fiscaliza, agora temos que lembrar o seguinte: a responsabilidade civil e criminal é apurada nas investigações de natureza judicial, ou seja, promovidas pelo Ministério Público e Autoridade Policial. As investigações que são feitas pelo CENIPA, são investigações que visam identificar as causas para definir providências futuras e adequar o sistema para evitar aquela causa. Então nós temos que lembrar que o CENIPA não busca responsabilidade, o CENIPA busca causas para baixar instruções ou ordens, enfim, agora evidentemente que se aparecer nesse conjunto das investigações sob a responsabilidade a cargo do Poder Judiciário, é uma questão que será examinada pelo setor competente. É bom não confundir o Ministério da Defesa com a Autoridade Judiciária. Não somos Autoridade Judiciária. Eu já fui Autoridade Judiciária, mas agora eu já não sou mais. Autoridade Judiciária, Poder Judiciário, são os órgãos competentes, não podemos intervir, não devemos intervir e a Constituição impede que o faça tendo em vista a independência e autonomia dos Poderes. Isso é tema a ser evidente de que o Ministério da Defesa colaborará com toda a transparência com as Autoridades Judiciárias com relação à apuração das responsabilidades, agora chamar fabricantes de aeronaves vai depender exatamente do resultado da investigação para saber de onde é que está a eventual responsabilidade do assunto. 

Quanto ao crescimento desorganizado das cidades, isso aqui é o problema relativo a Congonhas, é o exemplo mais clássico, e eu quero chamar a atenção do seguinte: há sistemas de controle de espaço de aproximação, os chamados ILS, cujo um deles, que é o III, que é aquele que pega o avião no ar e bota no chão, que não tem condições de se operar, por exemplo, em Congonhas, porque não tem reflexão, face a existência das cidades. Então o que nós estamos fazendo? A INFRAERO está levantando o problema desses aeroportos, que ainda têm condições de paralisação das cidades, para exatamente obter uma legislação que impeça a aproximação, ou seja, faça uma área de recuo para efeito de lembrar que aeroporto não é só o espaço, precisa também dos vetores de reflexão das rádios para conseguir operar com determinados instrumentos. Quanto à priorização de segurança, é exatamente o que estamos fazendo. Nós estamos priorizando a segurança e deixando, por hora, o problema do conforto, pois o maior conforto é ter segurança, mesmo que se sofra em relação a isso. Quanto ao controle do tráfego aéreo civil ou militar, é aquilo que eu lhe referi, é uma matéria que agora eu não estou examinando, realmente não estamos examinando, eu espero que dentro de pouco tempo nós possamos encerrar esse problema, digamos encerrar não, mas normalizar o problema da aviação civil, que a temperatura já se reduziu bastante, para efeito de que o Ministro da Defesa possa tratar também da questão das Forças Armadas que é um assunto realmente importante, que é aquilo que eu estou chamando o plano estratégico de defesa nacional. 

Muito obrigado, eu agradeço ao Sr. Presidente, quero agradecer a gentileza que tiveram conosco, comigo em especial, e todas as manifestações dos eminentes Senadores, inclusive o Senador Botelho, que tem a lucidez, a compreensão do problema em que vivemos. O fato é que nós precisamos ter imensa perspectiva e parece que isto ficou claro, nós precisamos lembrar que isto não é questão partidária, é uma questão do interesse nacional, e daí porque eu verifiquei a colaboração do eminente Senador Heráclito Fortes, um forte oposicionista ao Governo atual, mas este tema não é um tema que seja posto em termos de Governo e oposição. É um tema posto em termos de conseguirmos continuar fazendo oposição e Governo com o funcionamento tranqüilo da malha aérea. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço a manifestação do Ministro Jobim e concedo a palavra ao Dr. Sérgio Gaudenzi, Presidente da INFRAERO.

SR. SÉRGIO GAUDENZI: Sr. Presidente, Exmos. Srs. Parlamentares. Eu anotei duas questões. A primeira eu acho que já atendida na fala do Ministro NELSON Jobim, quanto à privatização ou não privatização ou a venda de aeroportos. Eu acrescentaria apenas que há uma outra modalidade que pode também atender em parte à necessidade dos recursos, que seria a abertura de capital da empresa que também deverá ser discutida, pode ser também um caminho nessa discussão. A outra questão diz respeito ao que se chamou a teia de corrupção na INFRAERO. Sobre esse assunto o Ministro Jobim encaminhou um aviso ao Ministro Jorge Hage, da Controladoria Geral da União, pedindo uma permanente ação da Controladoria na INFRAERO. A INFRAERO não pode, não poderia ser objeto de investigação pela Controladoria porque ficando no Ministério da Defesa ela estaria imune, mas o Ministro Jobim achou, e claro, eu conversei com o Ministro Jobim, que seria tranqüilo para nós termos todo o tempo a Controladoria ao lado da nossa Controladoria própria da INFRAERO acompanhando o trabalho da Casa. Isso evidente que é uma prevenção a mais com relação a possibilidades de ocorrências futuras de casos de corrupção. Com relação ao passado, esses casos já estão sendo investigados pelo Ministério Público, pelo Tribunal de Contas e pelas CPIs do Congresso. Então é uma parte do passado que já está em andamento e agora a novidade nessa área é que nós teremos um acompanhamento permanente da Controladoria Geral da União dentro da INFRAERO.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço ao Dr. Sérgio Gaudenzi pela presteza nas informações e também o cumprimento pelas deliberações e pelas providências já adotadas. Com a palavra o Presidente da ANAC, Dr. Milton Zuanazzi, para a conclusão dessa Audiência Pública.

SR. MILTON ZUANAZZI: Senador, em relação à primeira pergunta eu vou abdicar aqui, de estar o Presidente da ANAC, limitação do capital estrangeiro, eu vou falar pessoalmente, porque a ANAC não tem uma posição sobre isso. Eu já manifestei na linha que o Ministro Jobim aqui manifestou, eu acho que 20% é muito conservador, é muito restritivo, e nós poderíamos partir para 49% de capital para inclusive verificarmos o ingresso desse capital, se poderiam aportar nas empresas brasileiras para que a gente aumentasse a concorrência, essa é a minha posição. Quanto à questão do reverso, Senador, se existe algo que não é consenso na comunidade da aeronáutica é esse tema. O Senhor lembra que nós tivemos um acidente, em 1996, também partindo de Congonhas, cujo o resultado daquela investigação foi que um reverso abriu na decolagem, estavam os dois reversos, um abriu, quando ele não deveria abrir. Então nenhum fabricante coloca no seu Master MEL, no seu manual mínimo de equipamentos mandatórios, nenhum fabricante, inclusive nem a EMBRAER, a obrigatoriedade da utilização. As empresas, no seu MEL, daí já é para âmbito da empresa que é onde a ANAC e as autoridades de aviação fiscalizam, ela, de acordo com o seu Master MEL, que é o manual do fabricante, certificado pelo país fabricante, ela coloca questões que ela pode ser mais conservadora que o Master MEL, mas não menos, não mais ousada. 

Então, por exemplo, se o avião do Presidente da República está mais conservador que o Master MEL do Airbus 319, que é o avião do Presidente, isto pode. Mais conservador ainda. Se a empresa área disser “eu não vôo em pista tal”, o fabricante diz que ele pode voar, mas se ele quiser ser mais conservador, isso lhe é permitido, o que ele não pode é ao contrário, as suas especificações operativas ser superior àquilo que está determinado pelo fabricante. Quanto à questão das atualizações que a Airbus remete, a própria TAM comunicou que vai fazer essas atualizações. Quando ela remete como obrigatoriedade, vem portanto da autoridade certificadora, ela comunica a autoridade brasileira, hoje a ANAC diz: “olha, a partir deste momento passa a ser obrigatório ou mandatório o seguinte item nas aeronaves”. Nós a partir daquele momento expedimos uma determinação como mandatória. Isso não chegou para nós da Airbus, esse mandatório em relação ao reverso, não chegou, mas nada impede que a TAM ou qualquer empresa que opere esta aeronave venha a adotar isso como a sua regra obrigatória. Quanto às inspeções e diligências que nós estamos fazendo nas empresas, eu lhe mando, peço até que a minha assessoria providenciei, isso está pronto, que nós entregamos às duas CPIs, mande as inspeções e diligências que temos feito. 

Este ano, por exemplo, na TAM, nós já fizemos duas, antes do acidente, duas auditorias, duas auditagens no sistema de manutenção. Agora evidentemente que o Senhor perguntou como que nós fazemos, fazemos por amostragem ou por denúncia, como qualquer órgão que faz a responsabilidade de fiscalização sobre aquele que tem responsabilidade primária, seja um Conselho Regional de Medicina com relação ao Médico, seja a ANTT em relação aos ônibus, seja a ANAC em relação à empresa área. Quem tem a responsabilidade primária pela segurança operacional é a empresa quando ela recebe o CHETA - Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo. Por isso o CHETA, para nós, é o começo de tudo, por isso é demorado. A empresa que conseguiu um CHETA mais rápido no Brasil levou nove meses, foi a Gol. Tivemos um episódio, Varig, mas aí foi a transferência da antiga Varig para um nova, que levou em torno de cinco meses e meio. Mesmo assim os Senhores devem recordar que nós éramos muito pressionados para liberar o certificado da nova Varig e nós dizíamos: “só vamos liberar na hora que a nova empresa mostrar que está apta primariamente a ser responsável por todos os itens mandatórios de segurança operacional”. É assim que funciona. Agora evidentemente que nós vamos ter mais agilidade em CHETA e maior fiscalização quanto mais gente qualificada tivermos para fazer esse trabalho. Agora, com isso eu encerro, Senador, é seguro sim voar no Brasil. O Brasil não está fora das normas, dos padrões internacionais, o nosso sistema de fiscalização é em cima dessas normas, nenhuma empresa brasileira opera fora dessas normas, não recebe a certificação para operar se não estiver de acordo com as normas internacionais. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu quero antes de encerrar agradecer mais uma vez ao Exmo. Ministro de Estado da Defesa, o Dr. NELSON Jobim, ao Dr. Milton Zuanazzi, Diretor Presidente da ANAC, ao Dr. Sérgio Gaudenzi, Presidente da INFRAERO, pela gentileza de terem comparecido à convite desta Comissão para a audiência pública de hoje, ficamos aqui quase quatro horas debatendo um assunto de extremo interesse para o Brasil, para a sociedade brasileira, e tenho certeza que todos, não só o Senadores, mas todos os que nos acompanharam pela TV Senado, pela Rádio Senado, por certo estarão mais aliviados a partir de hoje, tendo em face as medidas, as providências austeras, o planejamento que começa a ser definido a partir das muitas iniciativas que já estão sendo adotadas ou que foram anunciadas nessa Audiência Pública de hoje. O que o brasileiro quer é conforto nos vôos, o que o brasileiro quer é cumprimento dos horários, pontualidade e, sobretudo, o que o brasileiro quer é segurança nos vôos. 

Eu acho que essa audiência de hoje serviu muito para que nós pudéssemos de certa forma nos tranqüilizarmos em relação às providências já tomadas e as que estão sendo adotadas a partir de agora. Sr. Ministro, essa Comissão está à disposição de V. Exª., está à disposição da ANAC, da INFRAERO, para o aprimoramento da legislação no sentido de efetivamente eliminarmos alguns gargalos ou acrescentarmos algumas iniciativas que possam efetivamente colaborar com a melhoria substancial da aviação no Brasil. 

Muito obrigado a todos que compareceram, está encerrada esta sessão extraordinária.

Sessão encerrada às 14h10. 
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